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RESUMO 

 

Estudo sobre o parecer jurídico como fonte de informação jurídica. Apresenta as justificativas 

que levaram à concepção do tema de estudo e à escolha do objeto. Mediante o exame de um 

elenco de categorias tais como direito à informação, acesso, sigilo, transparência e fonte de 

informação jurídica, o parecer jurídico é caracterizado como fonte de informação formal 

doutrinária da área jurídica. Estabelece como campo empírico da pesquisa a Procuradoria 

Geral do Estado do Rio de Janeiro (PGERJ), apresentando-a e relatando o fluxo do parecer 

jurídico na instituição desde sua geração até o seu tratamento e armazenamento, 

discriminando os procedimentos de tratamento técnico especializado utilizados no tratamento 

do parecer jurídico e adotados pela instituição estudada, mostrando também como se dá o 

acesso ao mesmo. Considera a emergência da Lei de Acesso à Informação examinando como 

a Procuradoria Geral do Estado do Rio de Janeiro lida com os ditames e com as demandas 

decorrentes da emergência da referida Lei, sobretudo no tocante ao parecer ali armazenado. A 

pesquisa, de natureza qualitativa e exploratória, toma por base o site da PGERJ e também 

recorre ao procedimento metodológico da entrevista para a coleta de informações no campo 

empírico. Como resultado apresenta-se um quadro que se pretende representativo das 

condições de geração, tratamento, guarda e acesso à fonte estudada no âmbito da PGERJ, 

ressaltando o potencial informativo do parecer bem como dificuldades enfrentadas na 

instituição relativas aos processos informacionais em torno da fonte. 

 

Palavras-chave: Parecer Jurídico; Direito à Informação; Acesso; Informação Governamental; 

Lei de Acesso à Informação. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ABSTRACT 

 

Study on the legal opinion as an information source of the field of Law. Presents the rationale 

that led to the design of the study subject and object choice. By examining a list of categories 

such as the right to information, access, confidentiality, transparency and source of legal 

information, legal opinion is characterized as a formal doctrinal legal information source. 

Establishes the empirical field research the Procuradoria Geral do Estado do Rio de Janeiro 

(PGERJ), presenting and reporting the flow of the legal opinion in the institution from its 

generation to its treatment and storage, detailing the procedures used in the technician 

treatment of the legal opinion and adopted by the institution studied, showing also how to 

give access to it. Considers the emergence of the Access to Information Law by examining 

how the Procuradoria Geral do Estado do Rio de Janeiro deals with the dictates and demands 

arising from the emergence of this law, especially with regard to the legal opinion stored 

there. The research was qualitative and exploratory, is based on the site of PGERJ and also 

refers to the methodological procedure of the interview to collect information in the empirical 

field. As a result we present a description that aims representative of the conditions of 

generation, treatment, storage and access to the source studied under PGERJ, highlighting the 

informative potential of the legal opinion as well as difficulties in the institution regarding 

information processes around the source. 

 

Keywords: Legal opinion; Right to Information; Access; Government Information; Access to 

Information Law. 
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1 INTRODUÇÃO 

Esta dissertação tem como tema privilegiado de pesquisa o parecer jurídico como fonte 

de informação, abordando a geração, a organização e as formas de acesso a este documento. 

Esta fonte foi estudada pela presente pesquisa no âmbito da Procuradoria Geral do Estado do 

Rio de Janeiro (PGERJ), cabendo observar tratar-se de um órgão de atividade jurídica, porém 

integrando o poder executivo estadual. 

Para o desenvolvimento desta investigação, elencaram-se as seguintes questões: como 

se dá a geração do parecer? Que tipo de tratamento técnico especializado este documento 

jurídico recebe? Como encontra-se armazenado? Em relação às condições de acesso, quais 

são, em termos abrangentes, as possibilidades e as barreiras encontradas? Deve-se sublinhar 

que as respostas a estas perguntas consideraram a especificidade da instituição selecionada 

como campo empírico para esta pesquisa, a PGERJ. 

Embora reconhecendo-se os limites decorrentes da especificidade do contexto 

institucional escolhido para o estudo, acredita-se poder oferecer elementos que, a partir do 

particular, possam contribuir para o entendimento do fluxo em geral percorrido por tal 

documento em outros contextos institucionais, descrevendo e dando a conhecer as práticas 

informacionais em torno do mesmo, desde a sua produção até as formas de acesso que lhes 

são oferecidas. 

A escolha do tema, expresso no título da dissertação, O Parecer jurídico como fonte de 

informação: geração, organização e acesso, consolidou-se durante o processo de pesquisa para 

a formulação do projeto que precedeu esta dissertação, considerando e incorporando as 

observações das minhas orientadoras do Programa de Pós-Graduação em Ciência da 

Informação da Universidade Federal Fluminense (PPGCI/UFF) e o tratamento do mesmo 

firmou-se mediante a incorporação das sugestões oferecidas pelos componentes da banca do 

exame de qualificação. Neste caso, particularmente, foi importante acrescentar o exame da 

Lei de Acesso à Informação, vendo como a PGERJ se organizou para atender as demandas ali 

provocadas pela respectiva lei, já regulamentada e em vigor. 

Porém, o interesse desta pesquisadora pelo documento jurídico “Parecer” já existe há 

alguns anos e surgiu durante o período de estágio, na condição de estudante de 

Biblioteconomia, na PGERJ, mais especificamente no setor de Documentação, durante dois 

anos. Neste setor, salienta-se a colaboração com as atividades relacionadas ao tratamento 

técnico e a organização dos documentos produzidos pelos Procuradores do Estado do Rio de 
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Janeiro, e dentre todos os documentos, a percepção de que o mais importante era o Parecer, 

julgando que tal importância devia-se ao fato de o Parecer ser um documento muito utilizado 

por Procuradores para compor outros pareceres ou documentos jurídicos, tais como petições, 

fato que foi confirmado pela Coordenadora do setor de Documentação e Pesquisa, durante o 

processo de entrevista. 

Foi a partir desta constatação que foi possível compreender o valor do parecer como 

fonte de informação para a PGERJ e para seus funcionários/usuários. Cabe acrescentar que os 

pareceres são ali consultados tanto por Estagiários de Direito quanto por Procuradores, usando 

para tal, a base de dados do setor de Documentação e Pesquisa do referido órgão. 

Diante da percepção da importância identificada, viu-se a necessidade de pesquisar mais 

a fundo o documento em questão, incluindo-se o entendimento de como tal fonte é 

considerada pela área do Direito. Assim, foram alcançadas as primeiras definições sobre o 

parecer, que o caracterizam como uma fonte de informação formal doutrinária para a área 

jurídica, possuindo um valor representativo para a área do Direito, inclusive fazendo parte de 

autos de processo administrativo e/ou judicial. 

Neste sentido, a importância desta pesquisa se dá em função deste estudo poder 

colaborar para ampliar o conhecimento sobre esta fonte, a partir das contribuições da área da 

Arquivologia, já que se trata de um documento de natureza arquivística; da Biblioteconomia, 

em função do local de guarda da fonte estudada, no caso, um centro de documentação, o que 

determina as opções dadas à organização e tratamento técnico do mesmo; e da Ciência da 

Informação, área em que esta pesquisa encontra-se abrigada. O estudo de fontes de 

informação é uma parte integrante dos campos de estudos da Ciência da Informação, da 

Biblioteconomia e da Arquivologia, de forma que estudar as fontes de informação no âmbito 

de outras áreas do conhecimento, como o Direito, por exemplo, é um esforço que as três áreas 

do conhecimento vêm fazendo ao longo dos anos, levando em conta, porém, o escopo de cada 

área e suas especificidades.  

Ademais a Ciência da Informação é uma área conhecida por seu caráter interdisciplinar, 

relacionando-se então, com outras áreas do conhecimento, dentre elas a Arquivologia e a 

Biblioteconomia, beneficiando-se e incorporando as contribuições destas áreas do 

conhecimento, sobretudo quando se examina o fluxo de informações. 

Neste estudo, objetivou-se, em âmbito mais geral, investigar o Parecer jurídico como 

fonte de informação formal doutrinária, de modo a compreender como é gerado, organizado e 
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as possibilidades de acesso ao mesmo, considerando as práticas e as condições encontradas na 

PGERJ.  

Já em um âmbito mais específico objetivou-se: a) caracterizar o Parecer jurídico, 

identificando as particularidades que o caracterizam como fonte de informação formal 

doutrinária nas instituições jurídicas, particularmente no âmbito da PGERJ; b) estudar como 

se dá o processo de geração deste documento na instituição escolhida para o campo empírico 

da pesquisa; c) discriminar as ações de tratamento técnico que o parecer recebe na instituição 

selecionada, ou seja, como este documento é organizado na instituição; d) revelar a tipologia 

de usuário que consulta o parecer jurídico, no âmbito da PGERJ; e) analisar as condições de 

acesso ao parecer, considerando a Lei de Acesso à Informação, com o intuito de perceber 

diferenças entre acesso físico e/ou em meio eletrônico na instituição do campo empírico; f) e 

estudar as condições de equidade no que diz respeito ao acesso e uso dessa fonte, tendo em 

vista o público alvo. 

Para realizar esta pesquisa, algumas categorias teóricas foram estudadas, destacando-se 

o exame dos seguintes conceitos e noções: direito à informação, acesso, sigilo e transparência. 

Estes são discutidos na terceira seção, quando abordam-se as questões do direito à informação 

e do acesso às fontes de informação jurídica. Para tanto, foram selecionados textos da 

literatura das áreas da Ciência da Informação, da Biblioteconomia e da Arquivologia, bem 

como textos da área jurídica que caracterizam o parecer jurídico. 

Na área da Ciência da Informação, pode-se destacar Saracevic (1996, p. 47, grifo 

nosso), que afirma que a Ciência da Informação é 

um campo dedicado às questões científicas e à prática profissional voltadas 

para os problemas da efetiva comunicação do conhecimento e de seus 

registros entre os seres humanos, no contexto social, institucional ou 

individual do uso e das necessidades de informação. No tratamento destas 

questões são consideradas de particular interesse as vantagens das modernas 

tecnologias informacionais. 

 

 

Mediante o texto acima, destaca-se que estudar fontes de informação, sua produção, 

organização, disseminação, acesso e utilização é um dos objetos de estudo da Ciência da 

Informação, o que se percebe quando Le Coadic (2004, p. 25) ressalta que a Ciência da 

Informação “tem por objeto o estudo das propriedades gerais da informação (natureza, 

gênese, efeitos), e a análise de seus processos de construção, comunicação e uso.” 
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Assim, com o intuito de realizar parte dos objetivos propostos nesta pesquisa, estudou-

se, através da pesquisa empírica, a geração, o tratamento e o acesso aos pareceres jurídicos na 

PGERJ. 

A Procuradoria Geral do Estado do Rio de Janeiro (PGERJ) é responsável pela  

representação judicial e consultoria jurídica do Estado do Rio de Janeiro. 

Suas principais atribuições estão previstas no art. 132 da Constituição 

Federal e no artigo 176 da Constituição do Estado do Rio de Janeiro, 

destacando-se as de funcionar como órgão central do sistema jurídico 

estadual.  

A Procuradoria supervisiona os serviços jurídicos da administração direta e 

indireta, oficia no controle interno da legalidade dos atos da Administração 

Pública e defende judicial e extrajudicialmente os interesses legítimos do 

Estado. (RIO DE JANEIRO (Estado). Procuradoria..., 2012).  

 

 

O setor da PGERJ responsável por guardar, realizar o tratamento técnico e indexar os 

pareceres é a Coordenadoria de Documentação e Pesquisa, que faz parte do Centro de Estudos 

Jurídicos da PGERJ. Em relação à ida ao campo para o estudo proposto, considerou-se que a 

escolha da PGERJ ofereceria condições suficientes para atender à necessidade de analisar a 

geração do parecer jurídico, a organização do mesmo e o acesso a ele num ambiente que 

contemplava todo o seu fluxo. Deve-se aqui ressaltar que o tratamento técnico ali adotado em 

relação aos pareceres não representa um padrão, mas assume-se que este é capaz de oferecer 

elementos sobre as práticas informacionais dadas a essa fonte, podendo então contribuir para 

maior conhecimento sobre a mesma e iluminar as razões do interesse despertado por ela. 

No tocante aos aspectos metodológicos utilizados na pesquisa, inicialmente cabe 

caracterizar a presente pesquisa, de ordem qualitativa, como de natureza exploratória, tal 

como é concebida por Braga (2007, p. 25). Conforme a autora, a pesquisa exploratória tem “o 

objetivo de reunir dados, informações, padrões, ideias ou hipóteses sobre um problema ou 

questão de pesquisa com um pouco ou nenhum estudo anterior.”  

Para a realização do estudo, foi utilizada a técnica de entrevista, de modo que foram 

realizadas entrevistas com os responsáveis pelo setor que guarda e dissemina os pareceres 

jurídicos na PGERJ, a Coordenadoria de Documentação e Pesquisa pertencente ao Centro de 

Estudos Jurídicos da PGERJ. 

Portanto, este estudo consistiu em pesquisa exploratória suportada por pesquisa 

bibliográfica e documental à qual somou-se a pesquisa de campo. 

Esta dissertação está estruturada da seguinte forma: após esta Introdução, em que é 

apresentado um panorama do tema privilegiado pela pesquisa, o motivo da escolha do campo 
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empírico, os objetivos, a justificativa, a metodologia e a rede de conceitos considerados 

fundamentais para a pesquisa; na seção 2, intitulada Fontes de informação jurídica – o 

Parecer, examina-se essa fonte à luz da literatura especializada; na seção 3, intitulada Direito 

à Informação e Acesso às fontes de informação jurídica, são examinados os conceitos de 

direito à informação bem como outros que se conjugam a este primeiro – acesso, sigilo e 

transparência – consistindo, esse conjunto, na rede de conceitos que sustentam as questões 

aqui tratadas; na seção 4, intitulada Parecer Jurídico como fonte de informação na 

Procuradoria Geral do Estado do Rio de Janeiro, apresenta-se a instituição do campo empírico 

da pesquisa – a PGERJ – incluindo-se os atores que ali trabalham e ressalta-se o site da 

instituição. A seção 5 – Geração, Organização e Acesso ao Parecer na PGERJ – é fruto dos 

procedimentos metodológicos empregados na pesquisa. Do emprego desses procedimentos – 

métodos de pesquisa documental e de entrevistas presenciais complementadas por e-mail – 

resultam o exame e a descrição do fluxo relativo ao parecer jurídico, bem como os 

procedimentos técnicos ali adotados em relação à fonte estudada. Cabe ressaltar que a Lei de 

Acesso à Informação (LAI) encontra-se contemplada na seção, pois as perspectivas do 

atendimento às demandas provocadas pela mesma passaram a afetar o tratamento do parecer e 

as práticas relativas à sua disseminação. Ao final da seção faz-se uma síntese dos principais 

elementos encontrados na PGERJ e que foram privilegiados na mencionada seção. Na 

Conclusão é apresentado um feixe das principais ideias resultantes da pesquisa realizada. 

Após as Referências segue-se o Apêndice, contendo o roteiro produzido para guiar a 

entrevista realizada no campo empírico e nos Anexos estão alguns documentos utilizados para 

a produção desta dissertação e que ilustram questões consideradas relevantes. 
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2 FONTES DE INFORMAÇÃO JURÍDICA – O PARECER 

Nesta seção aborda-se o parecer jurídico com base na literatura especializada sobre 

Fontes de Informação e, mais especificamente, sobre Fontes de Informação do Direito. 

Dentre as fontes de informação utilizadas para coletar textos que abordassem o parecer 

jurídico, podemos destacar a Revista Âmbito Jurídico, que foi importante para a pesquisa, 

principalmente para a distinção entre as categorias de pareceres. 

Fontes de informação secundárias – no período de 2004 a 2013 (no caso da área jurídica 

o período foi mais abrangente) – também foram buscadas para apresentar e definir o parecer 

jurídico, considerando-se que esta pesquisa situa-se no âmbito da área da Ciência da 

Informação em diálogo com a Biblioteconomia, Arquivologia e Direito – sendo elas: 

 A Biblioteca Digital do Senado; 

 O Dicionário Brasileiro de Terminologia Arquivística; 

 O Scielo (Scientific Electronic Library Online); 

 A Base de Dados Referencial de Artigos de Periódicos em Ciência da Informação 

(BRAPCI) da Universidade Federal do Paraná; 

 A Base de Teses e Dissertações do Instituto Brasileiro de Informação em Ciência e 

Tecnologia; 

 A Base de Teses e Dissertações da Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita 

Filho; 

 A Base Dedalus da Universidade de São Paulo. 

 

Para realizar a revisão de literatura sobre o parecer jurídico como fonte de informação 

jurídica algumas palavras-chave foram definidas para a busca nas fontes acima arroladas, tais 

como: parecer jurídico; fonte de informação jurídica; fonte de informação; informação 

jurídica; documento jurídico. 

 Assim, dentre as fontes mencionadas anteriormente, apenas algumas apresentaram 

textos significativos para o estudo em questão: a Biblioteca Digital do Senado, a Revista 

Âmbito Jurídico, a Base de Dados BRAPCI e o Dicionário Brasileiro de Terminologia 

Arquivística. Os textos encontrados nas respectivas fontes foram coletados entre abril de 2012 

e janeiro de 2013. 

O parecer jurídico é uma fonte de natureza arquivística, cabendo, portanto, enquadrá-la 

conforme as classificações dadas pela Arquivologia. 
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Desta forma, segundo a literatura da área de Arquivologia, o parecer é uma espécie 

documental enquadrada dentro dos atos enunciativos e Bellotto (2002, p. 78, grifo do autor) o 

define como um 

documento diplomático opinativo ou não-diplomático e, dependendo da 

instância, ascendente ou horizontal. [E ainda uma] Opinião técnica ou 

científica sobre um ato, servindo de base para a tomada de decisão. O 

mesmo que consulta.  

 

 Neste sentido, ainda no contexto da Arquivologia, entende-se que o parecer jurídico é 

uma espécie documental e que sua natureza jurídica é uma função.  

A documentação jurídica é entendida, segundo Atienza (1979, p. 19), expressando a 

visão da Biblioteconomia, como 

a reunião, análise e indexação da doutrina, da legislação (leis, decretos, 

decretos-leis, atos, resoluções, portarias, projetos de lei ou de decretos 

legislativos ou de resoluções legislativas, ordens internas, circulares, 

exposição de motivos etc.) da jurisprudência (acórdãos, pareceres, recursos, 

decisões etc.) e de todos os documentos oficiais relativos a atos normativos 

ou administrativos. 

 

 

Sendo o parecer aqui focalizado uma fonte gerada no âmbito da área do Direito, 

buscou-se compreender inicialmente como as fontes de informação da área jurídica são 

classificadas, de acordo com a literatura desta área. Assim, num primeiro enquadramento 

encontra-se uma distinção entre fontes de informação materiais e fontes de informação 

formais, conforme apresentado por Silva (2010, p. 69). 

Segundo o entendimento de Silva e Rolim (2009, p. 27) as “fontes de informação 

jurídica estão presentes na lida diária da comunidade jurídica em geral, sejam advogados, 

estagiários, magistrados, dentre outros profissionais.” As autoras ainda afirmam que “no 

ordenamento brasileiro as fontes jurídicas são categorizadas em materiais e formais.” 

As fontes materiais “são elementos que emergem da própria realidade social e dos 

valores que inspiram o comportamento a ser tutelado e que levam ao vislumbre de um direito 

[...], podem ser históricas, religiosas, econômicas, naturais, políticas e morais.” (ORLANDO, 

2006). Já as fontes formais “dizem respeito ao direito devidamente corporificado, a indicar 

documentos ou formas não escritas, que revelam um direito vigente, possibilitando a sua 

aplicação a um caso concreto.” (ORLANDO, 2006). 

Silva (2010, p. 69) destaca que “as fontes materiais se fundamentam na origem e na 

história do Direito”, enquanto “as fontes formais são os meios pelos quais o Direito se 

apresenta: leis, regulamentos, decretos, jurisprudência, doutrina, tratados e outros.”  
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Em relação às fontes materiais do direito, Sampaio (1982, p. 70) afirma que estas 

fontes, também chamadas de reais, “seriam os fatores reais ou ideais que produzem o 

conteúdo das normas jurídicas. Determinariam a matéria que preencheria as formas ou 

molduras em que se apresenta o direito.” 

Já em relação às fontes formais, Sampaio (1982, p. 70) afirma que “as fontes formais 

compreendem todas as formas ou maneiras pelas quais o direito se manifesta.” 

Dando continuidade à classificação de fontes de informação presente na literatura da 

área jurídica, as fontes de informação formais são subdividas em: fontes legislativas, que são 

“representadas pelas normas superiores (leis, projetos de lei, decretos, medidas provisórias, 

acordos e tratados) e inferiores (circulares, resoluções, carta-circulares, instruções, 

deliberações, comunicados, etc.)”; e em fontes doutrinárias, “simbolizadas pelas monografias, 

artigos, pareceres e trabalhos apresentados em eventos.” (SILVA, 2010, p. 69). 

Além das fontes legislativas e das fontes doutrinárias também arrolam-se as fontes 

jurisprudenciais, que são “retratadas pelas decisões dos tribunais. É com base na 

jurisprudência que os operadores do Direito fundamentam suas petições, pareceres e 

conhecem a tendência dos julgamentos, das seções, das câmaras, turmas e seus magistrados.” 

(SILVA; ROLIM, 2009, p. 29). 

As fontes formais do Direito também são caracterizadas segundo o tipo de informação 

jurídica que representam: as fontes doutrinárias são conhecidas como descritivas; as fontes 

legislativas são chamadas de normativas (normas jurídicas); e as fontes jurisprudenciais são 

conhecidas como interpretativas. (PASSOS, 2001). 

Assim, de acordo com o que foi apresentado sobre fontes de informação no âmbito da 

área jurídica, podemos classificar o parecer jurídico – o objeto desta pesquisa – como uma 

fonte de informação formal doutrinária da área jurídica. (SILVA, 2010, p. 92). 

O parecer é parte integrante dos processos judiciais e/ou dos processos administrativos. 

O termo parecer foi definido por Cristóvam e Michels (2012) como um “ato opinativo, 

emitido por órgãos ou agentes consultivos sobre assuntos técnicos ou jurídicos”. 

Segundo Silva (2010, p. 93)  

o parecer é o resultado escrito de uma consulta proferida por um especialista 

de uma determinada área do Direito, que se pronuncia sobre uma questão de 

ordem jurídica. Através da doutrina e da interpretação dos atos legais, o 

especialista atesta seu ponto de vista e opinião, indicando a solução para o 

problema apontado. 
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Além da denominação “parecer jurídico”, este documento também é conhecido como 

“legal opinion, opinião legal [...] ou parecer legal”. (SILVA, 2010, p. 93, grifo do autor). 

Ainda à luz de Silva (2010, p. 94) 

o parecer é utilizado pelos advogados (consulentes) quando ingressam com 

algum recurso e precisam sustentar a tese que pretendem defender em juízo. 

Em outras palavras é uma consulta com questionamentos perguntas 

(quesitos) feitos a outro advogado especialista no assunto que se busca 

defender. E, de outro lado, o advogado consultado, parecerista, responde por 

escrito os questionamentos feitos. 

 

 

Segundo o entendimento de Atienza (1979, p. 57) parecer jurídico significa  

a opinião escrita, ou mesmo verbal, dada por uma pessoa [especialista da 

área jurídica], acerca de determinado negócio [matéria jurídica], mostrando 

as razões justas ou injustas que possam determinar sua realização ou não. E, 

nesta acepção, o parecer, na maioria dos casos, culmina em ser tomado como 

um voto dado a favor ou contra o mesmo negócio.  

 

 

E de acordo com Silva (2004, p. 1004, grifo do autor) 

o parecer jurídico é provocado por uma consulta, em que se acentuam os 

pontos controversos da questão, a serem esclarecidos pelo consultado. 

Quando ocorre estar a questão em discussão ou demanda judiciária, constitui 

praxe, quando oportuno, a juntada do parecer proferido pelo jurista como 

peça dos autos. 

 

 

Ademais, o Parecer possui um valor significativo para a área jurídica, pois faz parte da 

doutrina jurídica. Para Gagliano (2007 apud SILVA, 2010, p. 92, grifo do autor) 

é irrecusável a autoridade da Doutrina, inclusive como base de orientação 

para a interpretação do Direito. Representada pelos livros, artigos de 

periódicos, teses, pareceres e papers apresentados em congressos, a doutrina 

auxilia o advogado na fundamentação teórica de seus trabalhos e representa 

o aspecto científico do Direito, sendo por meio dela que os especialistas 

teorizam o conhecimento jurídico e propõem conceitos e definições 

peculiares à área. 

 

 

À luz de Nobre (2004, p. 11) o parecer tem um papel fundamental na área jurídica. 

Dizer que o parecer desempenha o papel de modelo e que, como tal, é fator 

decisivo na produção do amálgama de prática, teoria e ensino jurídicos 

significa dizer que o parecer não é tomado aqui meramente como uma peça 

jurídica, mas como uma forma-padrão de argumentação que hoje passa 

quase que por sinônimo de produção acadêmica em direito, estando na base, 

acredito, da grande maioria dos trabalhos universitários nessa área. E creio 

que o modelo do parecer, essa forma-padrão de argumentação, goza desse 
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papel de destaque justamente porque, se parece se distanciar da atividade 

mais imediata da produção advocatícia, na verdade apenas a reforça. 

 

Segundo Motta (2008, grifo do autor) 

[...] o parecer não é ato administrativo, mas opinamento que visa esclarecer e 

informar. 

[...] a obrigatoriedade ou não da consulta tem influência decisiva na fixação 

da natureza do parecer, fez-se a distinção entre três hipóteses de consulta: 1. 

a facultativa, na qual a autoridade administrativa não se vincularia à consulta 

emitida; 2. a obrigatória, na qual a autoridade administrativa ficaria 

obrigada a realizar o ato tal como submetido à consultoria, com parecer 

favorável ou não, podendo agir de forma diversa após emissão de novo 

parecer; e 3. vinculante, na qual a lei estabeleceria a obrigação de ‘decidir à 

luz de parecer vinculante’, não podendo o administrador decidir senão nos 

termos da conclusão do parecer ou, então, não decidir. 

 

 

Ressaltou-se que um parecer jurídico nasce de uma necessidade de determinado órgão 

que geralmente o impõe para uma situação singular. (CRISTÓVAM; MICHELS, 2012). 

 No entendimento de Cristóvam e Michels (2012) “o parecer jurídico concretiza-se, seja 

a pedido do administrador ou por exigência legal, para aclarar e nortear o administrador que 

pode segui-lo ou ignorá-lo, quando da prática de determinado ato administrativo.” 

De acordo com autores acima “o parecer pode de acordo com o posicionamento 

doutrinário adotado, ser: facultativo, técnico, obrigatório, normativo ou vinculante.” 

(CRISTÓVAM; MICHELS, 2012). 

Então, para caracterizar o objeto deste estudo, o “parecer jurídico”, se fez necessário 

mencionar algumas categorias de pareceres, onde características da natureza/finalidade dos 

mesmos são apresentadas, conforme a literatura especializada. 

O primeiro parecer caracterizado é o parecer facultativo, que possui caráter apenas 

opinativo, ou seja, ele faculta algo à alguém, assim “na Administração Pública ele oportuniza 

o direito de seguir ou não suas conclusões, além de não ser obrigatória a sua solicitação e 

exteriorização para a prática de determinado ato administrativo.” (CRISTÓVAM; MICHELS, 

2012). 

 Di Pietro (2010, p. 230) afirma que um parecer só é facultativo “quando fica a critério 

da Administração solicitá-lo ou não, além de não ser vinculante para quem o solicitou.” 

 E para Carvalho Filho (2010, p. 152 apud CRISTÓVAM; MICHELS, 2012) e Mello 

(2007, p.142 apud CRISTÓVAM; MICHELS, 2012) “o parecer facultativo ocorre quando a 
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Administração Pública não está obrigada a solicitá-lo, e só o requer quando objetiva melhor 

fundamentar o ato a ser emitido.” 

O segundo parecer caracterizado é o parecer técnico, que de acordo com Espindula 

(2008) 

é o documento que exprime o resultado de uma [um] trabalho de análise, 

seguida de uma opinião sobre um evento específico que esteja sendo 

examinado. Os destinatários desse documento (de acordo com o requisitante 

inicial) poderão ser a Justiça, outros órgãos públicos, entidades ou empresas 

privadas e pessoas em geral. É, portanto, uma produção técnica intelectual 

independente, destinada a opinar sobre determinado fato ou assunto. 

 

 

 E conforme Meirelles (2002, p. 189)  

Parecer técnico é o que provém de órgão ou agente especializado na matéria, 

não podendo ser contrariado por leigo ou, mesmo, por superior hierárquico. 

Nessa modalidade de parecer ou julgamento não prevalece a hierarquia 

administrativa, pois, não há subordinação no campo da técnica. 

 

 

Um exemplo de parecer técnico seria um parecer produzido por determinado engenheiro 

em um caso de processo que trata de propriedades e afins.  

O terceiro parecer caracterizado é o parecer obrigatório, que no entendimento de 

Cristóvam e Michels (2012) “preceitua a lei, que alguns atos administrativos devem ser 

precedidos de parecer para sua prática, sendo este o pressuposto/requisito do ato, fato que 

obriga o administrador a solicitá-lo, chamado de parecer obrigatório”. Ou seja, o parecer 

obrigatório é aquele solicitado nos autos de um processo para compor o mesmo a fim de 

auxiliar na decisão do processo administrativo. 

Segundo Carvalho Filho (2010, p. 152 apud CRISTÓVAM; MICHELS, 2012) o parecer 

obrigatório “é emitido por determinação de órgão ativo ou de controle, em virtude de preceito 

normativo que prescreve a sua solicitação, como preliminar à emanação do ato que lhe é 

próprio”. 

Os autores mencionados anteriormente ressaltam que no caso do parecer obrigatório, “a 

obrigação a que o administrador está vinculado por determinação normativa, é a de [requerer] 

o parecer. Mas isso não significa que ele deve decidir de acordo com as conclusões opinadas 

pelo parecerista, podendo agir de forma diversa, desde que motive.” (CRISTÓVAM; 

MICHELS, 2012). 

O quarto parecer caracterizado é o parecer normativo, que é definido por Meirelles 

(2002, p. 189) como 
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aquele que, ao se aprovado pela autoridade competente, é convertido em 

norma de procedimento interno, tornando-se impositivo e vinculante para 

todos os órgãos hierarquizados à autoridade que o aprovou. Tal parecer, para 

o caso que o propiciou, é ato individual e concreto; para os casos futuros, é 

ato geral e normativo. 

  

No entendimento de Silva (2004, p. 1004), “o Direito Administrativo designa o parecer 

a que a autoridade deferiu força de regrar casos hipotéticos no âmbito da própria 

Administração”. Ou seja, o parecer normativo é um documento que orienta procedimentos e 

estabelece normas que deverão ser seguidas por determinada instituição, como por exemplo, o 

Parecer Normativo Nº 01 de 04 de novembro de 2005, da Secretaria de Estado de Fazenda do 

Rio de Janeiro, que “fixa entendimento sobre a não incidência do ICMS no fornecimento de 

material utilizado na prestação de serviço de limpeza e conservação de imóveis.” 

Cristóvam e Michels (2012) salientam que o parecer normativo é um parecer jurídico 

que “passa de individual para geral, devendo ser aplicado para todos os casos assemelhados, 

servindo como alicerce para a prática de atos administrativos futuros.” 

Por fim, o quinto parecer caracterizado é o parecer vinculante, que Medauar (2008, p. 

385 apud CRISTÓVAM; MICHELS, 2012) afirma aparecer 

nos casos em que a norma exige consulta prévia a órgão jurídico ou técnico, 

cujo parecer deve nortear obrigatoriamente a decisão a ser tomada – nesse 

caso, a autoridade somente pode decidir no sentido do parecer, restando-lhe 

a alternativa de não editar o ato. Além da função consultiva, o órgão que 

emite o parecer vinculante exerce função de controle preventivo. 

   

 

 Para Carvalho Filho (2010, p. 152-153 apud CRISTÓVAM; MICHELS, 2012) os 

“pareceres vinculantes, assim conceituados aqueles que impedem a autoridade decisória de 

adotar outra conclusão que não seja a do ato opinativo [...] se trata do regime de exceção e, 

por isso mesmo, só sendo admitido se a lei expressamente o exigir.” 

 Com o intuito de ilustrar resumidamente as características das categorias de pareceres 

apresentadas anteriormente, segue a figura adiante: 
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Figura 1 – Apresentação das categorias de pareceres conforme sua natureza/finalidade.  

 

Fonte: Sistematizada a partir da classificação de Cristóvam e Michels (2012).  

 

Portanto, a partir das características apresentadas, sabemos que o parecer jurídico é um 

ato opinativo acerca de uma consulta proferida por determinado órgão público ou privado. 

Dessa maneira, podemos afirmar que o parecer jurídico – objeto deste estudo –, segundo as 

categorias de pareceres mostrados por Cristóvam e Michels, guarda características 

contempladas no quadro estabelecido pelos autores, com exceção do parecer técnico. 

O parecer jurídico tratado neste estudo é aquele produzido por órgão público em 

resposta a uma consulta, justamente o que ocorre na instituição que compõe o campo empírico 

deste trabalho. Assim, pode-se afirmar que são pareceres obrigatórios, normativos e/ou 

vinculantes, porque se tornam parte integrante de autos de processo administrativo e/ou 

judicial auxiliando na decisão, normatizando decisões ou ainda norteando decisões que devem 

ser tomadas. 

Diante do exposto, as categorias parecer obrigatório, parecer normativo e parecer 

vinculante – apresentadas pelos autores já citados – foram as classificações adotadas como 

base para categorizar o parecer jurídico objeto deste estudo. 
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3 DIREITO À INFORMAÇÃO E ACESSO ÀS FONTES DE INFORMAÇÃO 

JURÍDICA 

Antes de tratar a questão do acesso ao parecer jurídico, julga-se oportuno focalizar o 

tema do direito à informação e, mais especificamente, do direito à informação governamental. 

Assim, concebe-se e ressalta-se que os temas de acesso (correlacionado ao conceito de 

transparência) e do direito à informação encontram-se associados.  

Sobre o tema do direito à informação, conforme lembra Jardim (2012), este encontra-se 

contemplado na Constituição Federal Brasileira e sua relevância encontra-se revelada nas 

palavras do autor, que se seguem: 

Em 1988, a Constituição Federal garantiu à sociedade brasileira o direito à 

informação, um dos pilares básicos da democracia contemporânea. Trata-se 

de um direito civil, mas também político e social que acentua a importância 

jurídica assumida pela informação nas sociedades democráticas. Um dos 

indicadores da cidadania a partir da segunda metade século XX, o direito à 

informação consolida-se de formas distintas em diversas experiências 

históricas. A ideia de direito à informação governamental encontra-se no 

cerne dessas realidades. (JARDIM, 2012, grifo nosso). 

  
 

 Segundo Jardim (1999, p. 2-3, grifo do autor) 

O direito à informação – expressão de uma terceira geração de direitos dos 

cidadãos – carrega em si uma flexibilidade que o situa não apenas como um 

direito civil, mas também como um direito político e um direito social, 

compondo uma dimensão historicamente nova da cidadania. 

Do ponto de vista do direito à informação, os aparelhos de Estado devem, 

portanto, comunicar suas atividades e o impacto que estas produzem na 

sociedade civil, à qual, por sua vez, deve ter assegurado o livre acesso a tais 

informações. O direito à informação transforma, ao menos teoricamente, o 

território administrativo em território partilhado, em espaço de comunicação. 

 

 

 Em relação à informação governamental, que é aquela produzida pelo governo 

(considerando-se os diferentes níveis) e registrada em documentos salvaguardados pelos 

órgãos públicos, Jardim (1999, p. 71, grifo do autor) afirma que  

O direito à informação governamental não se trata de um direito à decisão. 

Trata-se de um direito a poder ter acesso à informação que é fonte daquela 

decisão e, talvez, de maneira prévia, à irrupção desta. Como tal, a 

informação torna-se um direito que os administrados podem opor à 

administração. 

 

 

Ainda sobre o direito à informação governamental, Jardim (1999, p. 3, grifo do autor) 

lembra que “as experiências internacionais e, em especial ocaso brasileiro, deixam claro que 
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não se viabiliza o direito à informação governamental sem políticas públicas de 

informação.” 

 Sob outro ângulo de abordagem, o das disputas no mercado por seus agentes, 

acrescenta-se o ponto de vista de Malin (2012). Esta, trata da questão do direito à informação 

pública, incorporando o advento das tecnologias digitais por elas moldarem e transferirem 

informações de interesse comercial no presente. A autora ressalta ainda a rápida disseminação 

global do regime de direito à informação pública e destaca que 

Por um lado, o mercado – onde a concorrência se manifesta através do 

controle de informações digitais − faz com que os usuários comerciais 

estejam entre os mais expressivos grupos de usuários. Nesta concepção, o 

direito à informação pública ajuda a promover a fluidez das informações 

entre governo e setor privado e torna-se fator de vantagem competitiva, 

permitindo interferência na elaboração de políticas públicas e visibilidade 

dos rumos das políticas governamentais. 

  

 

 Os temas direito à informação e direito à informação governamental encontram-se aqui 

focalizados com vistas a associá-los ao tema do acesso à informação, pois, como já afirmado, 

estes encontram-se imbricados para o exame do objeto de estudo desta pesquisa, o parecer. 

Reafirmamos, assim, que os primeiros estão diretamente relacionados ao acesso às fontes de 

informação jurídicas, lembrando-se que estas fontes são geradas dentro dos órgãos da 

administração pública. 

Dessa forma, nesta seção também se abordam alguns conceitos que estão diretamente 

relacionados ao acesso às fontes de informação jurídicas, especialmente as fontes 

(documentos) que são armazenados em arquivos ou centros de documentação de instituições 

públicas. Os conceitos abordados são os conceitos de acesso, de sigilo e de transparência. 

Em relação ao conceito de acesso às fontes de informação jurídica cabe salientar que 

segundo o documento Princípios de acesso aos arquivos, o conceito do acesso é definido 

como “Disponibilidade para consulta de documentos/arquivos, como resultado tanto de 

autorização legal quanto da existência de instrumento de pesquisa”. (CONSELHO..., 2011, p. 

44). 

Já Sfreddo e Flores (2009, p. 122, grifo nosso) afirmam que  

O acesso documental é um direito do cidadão e cabe ao profissional 

arquivista disponibilizá-lo, por meio do desenvolvimento de instrumentos de 

pesquisa e da adoção de políticas de gestão, visando à facilidade, garantia e 

continuidade do acesso aos documentos. 
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Além disso, quando trata-se aqui do conceito de acesso às fontes de informação 

jurídica, também aborda-se o conceito de acesso à informação contida nestas fontes, 

ressaltando-se as implicações de ordem política, social e técnica que envolvem o conceito de 

acesso. Assim, segundo Jardim (1999, grifo nosso)  

A noção de acesso à informação relaciona-se, portanto, a um direito, mas 

também a dispositivos políticos, culturais, materiais e intelectuais que 

garantam o exercício efetivo desse direito. O acesso jurídico à informação 

não se consolida sem o acesso intelectual à informação. O acesso jurídico à 

informação pode garantir ao usuário o acesso físico a um estoque 

informacional materialmente acessível (um "arquivo" no subsolo de um 

organismo governamental, por exemplo) sem que seja possível o acesso 

intelectual dada a ausência de mecanismos de recuperação da informação. 

 

 

Conforme os autores citados – Sfreddo e Flores (2009); Jardim (1999) – percebeu-se a 

necessidade de destacar outro conceito relacionado ao acesso, que é a acessibilidade. Segundo 

Ferreira (2004 apud COSTA; SILVA; RAMALHO, 2010, p. 132) “A acessibilidade se refere 

à qualidade do acesso, de ser acessível”. Gomes (2006) lembra que acesso e acessibilidade 

são termos sinônimos, mas que pode-se conceber sentidos distintos para os mesmos, levando-

se em conta o exame de duas condições diferentes referentes ao acesso: assim, conforme esta 

autora, acesso seria a possibilidade de poder ter contato com a fonte e acessibilidade a 

possibilidade de poder usá-la, considerando-se vários aspectos, inclusive o do sentido dado 

por Jardim, de acesso intelectual, exigindo, como referiu o autor, mecanismos que 

possibilitem a recuperação da informação. 

De acordo com Sassaki (2011) existem seis contextos de acessibilidade: “acessibilidade 

arquitetônica”, “acessibilidade comunicacional”, “acessibilidade metodológica”, 

“acessibilidade instrumental”, “acessibilidade programática” e “acessibilidade atitudinal”. O 

contexto que se aplica a este estudo é o da “acessibilidade comunicacional”, no âmbito da 

comunicação escrita. Segundo Souza e Manoel (2008, p. 10) a acessibilidade comunicacional 

está relacionada à 

questões diretamente ligadas ao processo de busca e disseminação da 

informação quanto a: comunicação inter-pessoal (face-a-face, língua de 

sinais); comunicação escrita (jornal, revista, livro, carta, apostila etc.) 

incluindo textos em Braille, uso de computadores portáteis como também o 

campo da virtualidade, a acessibilidade digital. 

 

 

Assim, a distinção fundamental entre acesso e acessibilidade está relacionada, primeiro, 

ao “poder utilizar”, ou seja, se o usuário tem autorização ou não para utilizar o documento, ter 
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acesso ao mesmo; segundo, ao “ter condições de usar”, ou seja, se o usuário, uma vez 

autorizado, terá condições de utilizar o documento em termos de acesso a seu conteúdo. 

Como exemplo, pode-se indagar: o documento está devidamente indexado, para que possa ser 

recuperado? Está disponível para leitura (texto legível)? 

O controle de acesso aos documentos jurídicos, como o parecer, pode estar relacionado 

a muitos fatores, tais como: políticas de acesso das instituições que o guardam, características 

que tornam o documento confidencial, entre outras. 

Dando continuidade às questões de acesso ao parecer, considera-se importante ressaltar 

o conceito de equidade de acesso, conforme o trecho a seguir: 

Os arquivistas fornecem aos usuários acesso justo, equitativo e oportuno aos 

arquivos. Diferentes categorias de pessoas usam arquivos e as regras de 

acesso podem ser distintas para categorias de usuários (por exemplo, o 

público em geral, adotados buscando informação sobre os pais biológicos, 

pesquisadores médicos buscando informação estatística de registros 

hospitalares, vítimas de violações de direitos humanos), mas as regras devem 

ser aplicadas igualmente para todas as pessoas dentro de cada categoria, sem 

discriminação. Se um item classificado é revisto e o acesso passa a ser 

garantido a um integrante do público em geral, o item estará disponível para 

todo o público sob os mesmos termos e condições. (CONSELHO..., 2011, p. 

13). 

 

 

Em relação à questão da confidencialidade, destaca-se o conceito de sigilo, muito 

utilizado na área jurídica e fundamental para a questão do acesso ao parecer jurídico. Para 

maior entendimento do conceito de sigilo, tem-se o Dicionário Brasileiro de Terminologia 

Arquivística (2005, p. 79), que conceitua documento sigiloso como aquele “que pela natureza 

de seu conteúdo sofre restrição de acesso.” Ou seja, se o conteúdo de um documento for 

confidencial ou se tem algum elemento que o caracterize como sigiloso, o acesso ao mesmo é 

restrito. Ainda segundo a literatura da área de Arquivologia, os documentos sigilosos são 

classificados através do grau de sigilo: a “Graduação de sigilo atribuída a um documento em 

razão da natureza de seu conteúdo e com o objetivo de limitar sua divulgação a quem tenha 

necessidade de conhecê-lo”. (BRASIL, 2005, p. 101). 

 De acordo Negreiros e Dias (2008, p. 6) 

em arquivos as prioridades estão lançadas em favor do sigilo da informação 

contida no documento e na segurança, ou seja, na proteção para a não 

violação desses documentos considerados, de acordo com a função ou a 

atividade que os geraram, sigilosos. Documentos sigilosos são aqueles a que, 

pela natureza de seus conteúdos, são atribuídos graus de sigilo, com o 

objetivo de limitar ou restringir o acesso a eles. 
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 Julga-se então relevante confrontar o conceito de sigilo com o de transparência, já que 

aqui aborda-se uma fonte produzida no âmbito de uma instituição pública – a PGERJ. Assim, 

conforme Passos (1989 apud BATISTA, 2012, p. 214) “a CF/88 fez uma ressalva do sigilo, 

somente admitindo-o quando indispensável ao exercício profissional ou imprescindível à 

segurança da sociedade e do Estado.”. Ainda neste sentido Batista (2012), parafraseando 

Bobbio (2004) e Meirelles (2008, p. 96), destaca que 

excetuados os casos de sigilo que envolvem segurança nacional, 

investigações policiais ou interesse superior da administração pública a ser 

preservado em processo declarado sigiloso, todo ato administrativo deve ser 

público por ser emitido no contexto da administração pública. 

 

 

 Destaca-se então que o cidadão tem o direito de conhecer e compreender as iniciativas 

do Estado no tocante à produção, disponibilização e disseminação da informação, bem como a 

acessar e utilizar a informação por este produzida, efeitos para os quais a transparência 

informacional, conforme conceito concebido por Jardim (1999, p. 72, grifo do autor) é 

imprescindível: 

entendemos transparência informacional como um território para o qual 

confluem práticas informacionais da sociedade civil e do Estado. Território 

‘relacional’, por sua vez, construído e demarcado por essas mesmas práticas 

de gestão e uso social da informação governamental. Território que, por 

mecanismos diversos, favorece a interação informacional (como prática 

socialmente emancipatória/transformadora) de duas instâncias: a dos 

diversos agentes do aparelho de Estado e aquela do cidadão-incluído. 

Ampliam-se assim, por princípio, as possibilidades de controle democrático 

da sociedade política pela sociedade civil. 

 

 

 O Brasil vivencia algumas transformações relacionadas à transparência das informações 

produzidas pelo Estado. Esse movimento é impulsionado pela sanção da Lei de Acesso à 

Informação
1
e pela criação de decretos estaduais, visando regulamentar os dispositivos da Lei 

de Acesso à Informação. 

 Lembremos que dispositivos da Lei de Acesso à Informação podem auxiliar no processo 

de transparência, pois dentre suas diretrizes estão os princípios de publicidade máxima da 

administração pública, sendo o sigilo a exceção, conforme o texto da referida Lei e como 

sublinha Jardim (2012, p. 6). 

 O sigilo a que a Lei de Acesso à Informação se refere pode ser observado no seu art. 4º, 

que caracteriza informação sigilosa como “aquela submetida temporariamente à restrição de 

                                                 
1
 A Lei de Acesso à Informação será apresentada no item 5.5 da seção 5. 
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acesso público em razão de sua imprescindibilidade para a segurança da sociedade e do 

Estado.” (BRASIL, 2011). 

 Assim, como iniciativas no âmbito do Estado brasileiro que surgiram nos últimos anos 

buscando ampliar a transparência das ações governamentais, pode-se ainda mencionar a 

promoção da campanha de dados abertos ou a construção de portais web com informações 

relacionadas à transparência das ações e das informações de âmbito governamental. 

 Apesar de o sigilo ser um fator restritivo em se tratando de acesso às fontes de 

informação jurídicas, as iniciativas que promovem a transparência das informações aparecem 

como um fator decisivo para mudar esse cenário de retenção das informações.  

 Por fim, em se tratando de acesso à informação, transparência é um valor muito 

contemplado na área da Ciência da Informação, tanto no tocante à transparência das 

informações científicas quanto à transparência das informações de caráter social mais amplo e 

de interesse da sociedade como um todo. 

 Destaca-se, então, que acessibilidade e transparência são conceitos distintos, porém, no 

que concerne à presente pesquisa, encontram-se especialmente associados: o princípio de 

transparência, quando considerado no tratamento e, sobretudo, nas decisões que orientam as 

medidas relacionadas à disseminação da informação (o parecer jurídico) garantirá a 

acessibilidade possível, que só estará comprometida mediante os limites legais. É o caso da 

aplicação da Lei de Acesso no tocante aos pareceres classificados como reservados, o que será 

explicitado adiante. 
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4 PARECER JURÍDICO COMO FONTE DE INFORMAÇÃO NA 

PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

O Parecer jurídico é um documento produzido por advogados e especialistas da área do 

Direito, e no estudo em questão, o “parecer jurídico” – como a tipologia definida para análise 

– é aquele produzido pelos Procuradores do Estado do Rio de Janeiro, que estão alocados na 

Procuradoria Geral do Estado do Rio de Janeiro (PGERJ), que é um órgão de atividade 

jurídica que pertence ao Poder Executivo do Estado do Rio de Janeiro. 

Dessa forma, para coletar informações que caracterizassem a instituição de atividade 

jurídica Procuradoria Geral do Estado do Rio de Janeiro (PGERJ), foi consultado o site da 

instituição, assim como foi realizada uma entrevista com os funcionários do setor de 

Documentação e Pesquisa da instituição. Para orientar a coleta de informações foi elaborado 

um roteiro (Apêndice A) com as perguntas que deveriam ser respondidas pelos entrevistados. 

No roteiro elaborado haviam perguntas relacionadas ao fluxo do parecer jurídico na 

PGERJ; ao tratamento técnico que os pareceres jurídicos recebem no setor; aos procedimentos 

de consulta ao parecer jurídico; ao público que consulta os pareceres jurídicos; às condições 

de tratamento e armazenamento do parecer jurídico; e se a Lei de Acesso à Informação (Lei nº 

12.527, de 18 de novembro de 2011) e o Decreto nº 43.597, de 16 de maio de 2012, 

impactaram os procedimentos de consulta ao parecer jurídico no setor de Documentação e 

Pesquisa de alguma maneira. 

4.1 A Procuradoria Geral do Estado do Rio de Janeiro 

A Procuradoria Geral do Estado do Rio de Janeiro é um órgão do Poder Executivo do 

Estado do Rio de Janeiro, onde os Procuradores do Estado são representantes judiciais e 

consultores jurídicos do Estado do Rio de Janeiro (RIO DE JANEIRO (Estado). 

Procuradoria..., 2012). Atuando através das respostas as consultas realizadas por outros órgãos 

à PGERJ, ou seja, respondendo as consultas através da elaboração de pareceres jurídicos. 

A Procuradoria Geral do Estado do Rio de Janeiro (PGERJ) é responsável pela  

representação judicial e consultoria jurídica do Estado do Rio de Janeiro. 

Suas principais atribuições estão previstas no art. 132 da Constituição 

Federal e no artigo 176 da Constituição do Estado do Rio de Janeiro, 

destacando-se as de funcionar como órgão central do sistema jurídico 

estadual.  

A Procuradoria supervisiona os serviços jurídicos da administração direta e 

indireta, oficia no controle interno da legalidade dos atos da Administração 

Pública e defende judicial e extrajudicialmente os interesses legítimos do 

Estado. (RIO DE JANEIRO (Estado). Procuradoria..., 2012).  
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Compete à Procuradoria Geral do Estado do Rio de Janeiro, conforme a Lei 

Complementar nº 104, de 27 de março de 2002: 

I - privativamente, exercer a representação judicial do Estado, atuar 

extrajudicialmente em defesa dos interesses deste, e oficiar obrigatoriamente 

no controle interno da legalidade do Poder Executivo; 

IV - o exercício de funções de consultoria jurídica da administração direta, 

no plano superior, inclusive no que respeita às decisões das questões 

interadministrativas, bem como emitir pareceres, normativos ou não, para 

fixar a interpretação governamental de leis ou atos administrativos. 

 

 

Segundo a Lei Complementar nº 15, de 25 de novembro de 1980, a Procuradoria Geral 

do Estado do Rio de Janeiro pode 

XXV - solicitar ao Governador que confira caráter normativo a parecer 

emitido pela Procuradoria Geral do Estado, vinculando a Administração 

Pública Direta e Indireta, inclusive Fundações, ao entendimento 

estabelecido.  

 

 

E de acordo com a Lei nº 5.427 de 01 de abril de 2009, que estabelece normas sobre 

atos e processos administrativos no âmbito de Estado do Rio de Janeiro,  

Art. 48 - As decisões proferidas em processo administrativo deverão ser 

motivadas, com indicação dos fatos e dos fundamentos jurídicos: 

§1º A motivação deve ser explícita, clara e congruente, podendo consistir em 

declaração de concordância com fundamentos de anteriores pareceres, 

informações, decisões ou propostas, que, neste caso, serão parte integrante 

do ato e deverão compor a instrução do processo. 

 

 

Ou seja, todas as decisões referentes aos processos administrativos no âmbito do Estado 

do Rio de Janeiro devem ter fundamentação jurídica, isto significa que os pareceres jurídicos 

são utilizados para compor estes processos administrativos. Geralmente, para a composição 

destes pareceres jurídicos, o redator teve como base outros pareceres de mesma natureza, ou 

seja, de assuntos semelhantes.  

A Procuradoria Geral do Estado do Rio de Janeiro (RIO DE JANEIRO (Estado). 

Procuradoria..., 2013) possui Procuradorias Especializadas e divisões setoriais que são 

responsáveis por matérias jurídicas e administrativas específicas, que são: 

 Gabinete do(a) Procurador(a) Geral; 

 Corregedoria; 

 Procuradoria Tributária (PG-3); 

 Procuradoria de Pessoal (PG-4); 
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 Procuradoria da Dívida Ativa (PG-5); 

 Procuradoria do Patrimônio e do Meio Ambiente (PG-6); 

 Procuradoria Previdenciária (PG-7); 

 Procuradoria de Serviços Públicos (PG-8); 

 Centro de Estudos Jurídicos - CEJUR (PG-9); 

 Procuradoria Trabalhista (PG-10); 

 Coordenadoria Geral das Procuradorias Regionais (PG-11); 

 Diretoria de Gestão (PG-12), onde o Arquivo Geral da PGERJ está alocado; 

 Procuradoria na Capital Federal (PG-13); 

 Procuradoria de Sucessões (PG-14); 

 Coordenadoria Geral do Sistema Jurídico (PG-15); 

 Procuradoria de Serviços de Saúde (PG-16); 

 Procuradorias Regionais: 

 1ª. Região - Niterói; 

 2ª. Região - Duque de Caxias; 

 3ª. Região - Nova Iguaçu; 

 4ª. Região - Barra do Piraí; 

 5ª. Região - Volta Redonda; 

 6ª. Região - Angra dos Reis; 

 7ª. Região - Petrópolis; 

 8ª. Região - Nova Friburgo; 

 9ª. Região - Macaé; 

 10ª. Região - Campos dos Goytacazes; 

 11ª. Região - Itaperuna; 

 12ª. Região - Cabo Frio. 

 

Cada divisão especializada da PGERJ tem um(a) Procurador(a)-Chefe e Procuradores 

Assistentes que são responsáveis por tratar dos assuntos jurídicos de responsabilidade do 

setor. 

Para ilustrar a estrutura da PGERJ e mostrar onde se situa o campo empírico desta 

pesquisa, segue a figura 2 adiante. 
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Figura 2 – Estrutura da Procuradoria Geral do Estado do Rio de Janeiro.  

 

Fonte: Sistematizada a partir do site da PGERJ (Disponível em: 

<http://www.rj.gov.br/web/pge/exibeconteudo?article -id=157555>). 

 

A PGERJ possuiu, há mais de três décadas, um edifício-sede situado na Rua Dom 

Manuel, nº 25, no Centro da Cidade do Rio de Janeiro. Já a sede atual da instituição se situa 

na Rua do Carmo, nº 27, no Centro da Cidade do Rio de Janeiro. O edifício foi adquirido em 

2008 e reformado para oferecer aos Procuradores, aos servidores e aos estagiários adequadas 

condições de trabalho. (RIO DE JANEIRO (Estado). Procuradoria..., 2012). A reforma foi 

concluída no ano de 2010 e desde então é a atual sede da instituição. 

4.2 O Centro de Estudos Jurídicos da PGERJ 

Na estrutura da Procuradoria Geral do Estado do Rio de Janeiro, apresentada 

anteriormente, existe o Centro de Estudos Jurídicos (CEJUR), que foi criado através da Lei nº 

772, de 22 de agosto de 1984. Segundo o artigo primeiro da referida lei  

Art. 1º - É criado o Centro de Estudos Jurídicos da Procuradoria-Geral do 

Estado do Rio de Janeiro, diretamente subordinado ao Procurador Geral do 

Estado, com as seguintes atribuições: 

I - promover o aperfeiçoamento intelectual do pessoal técnico e 

administrativo da Procuradoria-Geral do Estado; 

II - editar e distribuir a Revista de Direito da Procuradoria-Geral, bem como 

outras publicações de interesse do Sistema Jurídico Estadual; 

III - promover estudos de temas jurídicos do interesse do Estado; 

IV - adquirir livros e revistas bem como manter intercâmbio com entidades 

congêneres, nacionais ou estrangeiros; 

V - realizar cursos e seminários, aulas, palestras e conferências de caráter 

jurídico; 

javascript:showContent(373389,%20'/pge')
javascript:showContent(373389,%20'/pge')
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VI - organizar os serviços de documentação e informação jurídicas, 

mantendo sempre atualizado, serviço de informação legislação e 

jurisprudencial; 

VII - organizar ementário dos pareceres predominantes na Procuradoria-

Geral do Estado; 

VIII - promover pesquisas bibliográficas; 

IX - divulgar toda matéria de natureza jurídico-administrativa de interesse da 

Procuradoria-Geral do Estado e do Sistema Jurídico Estadual; 

X - promover concursos públicos para os quadros da Procuradoria-Geral do 

Estado; 

XI - organizar e controlar as atividades do Estágio de Advocacia, na 

legislação específica; 

XII - realizar outras aplicações, previamente autorizadas pelo Governador, 

de interesse da Procuradoria-Geral do Estado. (JUSBRASIL, 2013) 

 

 

Conforme é apresentado no site da PGERJ, compete ao CEJUR 

manter atualizado o serviço de informação legislativa, jurisprudencial, de 

súmulas e de pareceres normativos da PGE; planejar e promover cursos, 

seminários, aulas, palestras e conferências de caráter jurídico; organizar e 

controlar as atividades de estágio de advocacia, editar a "Revista de Direito 

da Procuradoria Geral" e promover a sua publicação, além de divulgar toda 

matéria de natureza jurídico-administrativa de interesse da Procuradoria-

Geral do Estado. (RIO DE JANEIRO (Estado). Procuradoria..., 2013). 

 

 

Neste sentido, para cumprir as responsabilidades dispostas nos incisos VI, VII, IX do 

artigo 1º da Lei nº 772, de 22/08/1984, o Centro de Estudos Jurídicos possui a Coordenadoria 

de Documentação e Pesquisa. Este setor é responsável por auxiliar o CEJUR no cumprimento 

das responsabilidades dispostas anteriormente, através da guarda, realização do tratamento 

técnico, indexação e armazenamento dos pareceres produzidos pelos(as) Procuradores(as) do 

Estado do Rio de Janeiro. 

4.2.1 A Coordenadoria de Documentação e Pesquisa do CEJUR/PGERJ 

A Coordenadoria de Documentação e Pesquisa é um setor do Centro de Estudos 

Jurídicos (CEJUR) da PGERJ que realiza o tratamento e o armazenamento dos pareceres 

jurídicos produzidos pelos Procuradores do Estado, dentre outras atribuições, abarcando 

documentos de natureza diversa. 

É neste setor que os funcionários administrativos, Procuradores do Estado e os 

estagiários de Direito da PGERJ realizam consultas aos pareceres.  

Com intuito de estabelecer uma distinção entre as funções da Coordenadoria de 

Documentação e Pesquisa do CEJUR da PGERJ e as funções do Arquivo Geral da Diretoria 
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de Gestão da PGERJ, destaca-se que: no primeiro, os documentos produzidos pelos 

Procuradores do Estado são ali tratados e armazenados para fins de pesquisa; já no segundo, 

apenas os processos administrativos da PGERJ são tratados e armazenados, seguindo os 

procedimentos de tratamento adotados para a organização de processos administrativos. De 

modo que as funções destes dois setores são diferentes e não possuem nenhuma relação. 

Além do mais, como já mencionado anteriormente neste estudo, o parecer jurídico é 

tratado, armazenado e acessado no setor de Documentação de Pesquisa do CEJUR/PGERJ. 

Dessa forma, julga-se oportuno abordar alguns conceitos e algumas características referentes 

à entidade Centro de Documentação, de modo a contextualizar o setor de Documentação e 

Pesquisa do CEJUR/PGERJ. No anexo A é mostrado um quadro comparativo de instituições 

de guarda conforme Bellotto (2004, p. 36). De acordo com a autora, os Centros de 

Documentação 

no que se refere à origem, à produção e aos fins do material que armazenam 

(ou referenciam) representam um somatório das instituições [de guarda] 

anteriormente citadas [arquivos, bibliotecas, e museus]. [...] Sua finalidade é 

informar, com o objetivo cultural, científico, funcional ou jurídico, conforme 

a natureza do material produzido ou referenciado. 

 

 

Assim como os centros de documentação em geral, a finalidade do setor de 

Documentação e Pesquisa da PGERJ também é informar sob um viés específico, que é o 

jurídico, de modo que os pareceres armazenados no setor são pareceres jurídicos gerados pela 

própria PGERJ. 

 

Tessitore (2003, p. 14) acrescenta que o Centro de Documentação 

representa uma mescla das entidades anteriormente caracterizadas [arquivos, 

bibliotecas e museus], sem se identificar com nenhuma delas. Reúne, por 

compra, doação ou permuta, documentos únicos ou múltiplos de origens 

diversas (sob a forma de originais ou cópias) e/ou referências sobre uma área 

específica da atividade humana. Esses documentos e referências podem ser 

tipificados como de arquivo, biblioteca e/ou museu (...) A área que mais se 

ocupou deles foi a Biblioteconomia, pois os considera parte de seu domínio, 

e o fez numa dimensão bastante específica: organizando e referenciando os 

documentos como peças isoladas, qualquer que fosse sua natureza, e 

tratando as informações neles contidas como dados a serem decompostos e 

reordenados. 

 

 Ainda conforme esta autora, o Centro de Documentação 

Talvez por ser entidade ‘mista’, que não conta com uma teoria e metodologia 

específicas para o tratamento do acervo, [...] seja a instituição de 
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documentação que menos ocupou espaço na bibliografia das diferentes áreas 

que compõem as Ciências
2
 da Informação, embora esteja freqüentemente 

presente em empresas, órgãos públicos, entidades de trabalhadores, 

movimentos sociais e universidades. 

 

 

 Seguindo a mesma linha Bellotto (2004, p. 35) afirma que 

Arquivos, bibliotecas, centros de documentação e museus têm a 

coresponsabilidade no processo de recuperação da informação, em benefício 

da divulgação científica, tecnológica, cultural e social, bem como do 

testemunho jurídico e histórico. Esses objetivos são alcançados pela 

aplicação de procedimentos técnicos diferentes a material de distintas 

origens. 

 

 

 Ainda de acordo com Bellotto (2004, p. 39) o Centro de Documentação 

é órgão colecionador ou referenciador (quando não armazena documentos 

como as demais entidades obrigatoriamente o fazem e só referencia dados 

em forma física ou virtual). Seus objetivos são fundamentalmente 

científicos, já que a coleção (quando os documentos são armazenados) é 

formada de originais ou reproduções referentes a determinada especialidade. 

 

 

Segundo Khoury e Fernandes (2007, p. 65) os Centros de Documentação 

vêm exercendo uma função significativa na preservação de dimensões da 

memória social brasileira. São relativamente conhecidos órgãos dessa 

natureza que foram sendo constituídos por grupos e movimentos sociais e 

políticos, formados, sobretudo, por intelectuais e trabalhadores, ao longo de 

suas lutas, e que se tornaram referências para pesquisas em torno de 

problemáticas que continuam a nos interpelar nos dias atuais. 

 

 

 No que diz respeito à estrutura organizacional dos centros de documentação em geral, 

Tessitore (2003, p. 20) destaca que este tipo de instituição de guarda encontra-se subdividida 

“em três áreas técnicas – por função e não por tipo de acervo – e uma área administrativa”, a 

saber: Coordenação, Área de Tratamento Documental, Área de Conservação e Reprografia, 

Área de Apoio à Pesquisa e à Difusão Cultural e Área Administrativa. 

 Em relação ao quadro de pessoal de um centro de documentação, Tessitore (2003, p. 36) 

afirma que esse quadro de pessoal admite várias versões, “desde a rígida forma preconizada 

pela Biblioteconomia, que percebe esse tipo de entidade como domínio do Bibliotecário, [...] 

até o terreno indeterminado, fruto de uma concepção mais ampla de Centro de 

Documentação.” No caso do setor de Documentação e Pesquisa da PGERJ, a coordenação é 

                                                 
2
 As áreas de Biblioteconomia, Arquivologia, Museologia e Ciência da Informação. 
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feita por uma Bibliotecária, de modo que outros servidores e estagiárias do setor têm 

formação na área de Biblioteconomia. 

 Na estrutura do setor de Documentação e Pesquisa do CEJUR/PGERJ existem, 

atualmente, cinco servidores, a saber: duas bibliotecárias, sendo uma delas a Coordenadora do 

setor; duas Assistentes; e um Técnico Superior de Procuradoria. Compõem ainda a equipe, 

sete estagiárias: cinco estudantes de nível superior (Biblioteconomia) e duas de nível Médio. 

 Nesta estrutura pode-se identificar a Coordenação, através da figura da Coordenadora 

do setor; a Área de Tratamento Documental, representada pelos servidores e estagiárias de 

nível superior que realizam o tratamento documental no setor; a Área de Apoio à Pesquisa, 

representada pelas estagiárias de nível superior e nível médio que auxiliam os usuários do 

setor a realizarem as pesquisas; e a Área Administrativa, representada pelo Centro de Estudos 

Jurídicos da PGERJ que administra o setor de Documentação e Pesquisa da PGERJ. 

No setor de Documentação e Pesquisa do CEJUR/PGERJ a forma como o parecer é 

criado, assim como sua função são determinantes para o armazenamento e também para o uso 

do mesmo. Uma vez que, se um parecer for elaborado como parecer normativo, ele vai 

normatizar procedimentos na instituição (podendo ser muito consultado devido a sua função), 

ao mesmo tempo em que vai ser armazenado em uma coleção de pareceres normativos, sob a 

autoria de determinado Procurador do Estado.  

Khoury e Fernandes (2007, p. 68) destacam que o “respeito necessário ao princípio da 

procedência do documento significa, em última instância, a produção de informações técnicas 

que os situem de modo mais amplo e completo.” 

Nesta linha, no caso do setor de Documentação e Pesquisa da CEJUR/PGERJ, a 

procedência do documento parecer diz muito sobre o mesmo, de modo que essa procedência é 

o que vai determinar como será a classificação e o armazenamento do mesmo na devida 

coleção, conforme a autoria dos documentos, seguindo, portanto, a lógica da documentação.  

Um aspecto relativo à originalidade dos documentos armazenados em Centros de 

Documentação é assim visto por Bellotto (2004, p. 37): 

Os documentos de centros de documentação (considerando em sua definição 

estrita, como entidade que reúne em torno de uma especialidade bem 

determinada qualquer tipo de documento) são em geral reproduções (em 

microforma ou não) ou referências virtuais, que originariamente poderiam 

ser tipificados como documentos de biblioteca, arquivo ou museu. 
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No caso dos documentos armazenados no setor de Documentação e Pesquisa do 

CEJUR/PGERJ, especificamente no caso dos pareceres, estes são cópias (reproduções) dos 

pareceres originais que pertencem aos autos do processo administrativo para o qual foram 

solicitados através de consulta. Estas reproduções de pareceres são reunidas, formando 

coleção, no âmbito da Coordenadoria de Documentação e Pesquisa, e assim os pareceres são 

tratados e armazenados para fins de consulta. 

Em termos de tratamento que os documentos de centros de documentação recebem, 

Bellotto (2004, p. 39) esclarece que o “centro de documentação adota um tratamento que 

varia segundo a natureza de seu material.” 

Dessa forma, Tessitore (2003, p. 15) destaca que 

A aquisição, o armazenamento e o processamento técnico desse acervo 

[acervo dos centros de documentação] possuem características 

biblioteconômicas, arquivísticas e/ou museológicas devido à própria 

diversidade do material reunido – diversidade que é, ao lado da 

especialização temática, a marca distintiva dos Centros de Documentação, e 

que está presente também em suas atividades referenciadoras. 

 

 

Ainda de acordo com o tratamento dos documentos de centros de documentação, 

segundo Khoury e Fernandes (2007, p. 67) alguns centros de documentos seguem os “critérios 

da Biblioteconomia, catalogando peça a peça, enquanto outros adotam princípios da 

Arquivologia, descrevendo os conjuntos documentais e preservando informações sobre cada 

um dos registros.”  

 Tessitore (2003, p. 18) aborda coleções como “conjuntos de documentos reunidos, de 

forma artificial, em torno de temas, funções, entidades, pessoas ou até mesmo de um tipo ou 

gênero de documento.” E no caso da coleção de pareceres do setor de Documentação e 

Pesquisa do CEJUR/PGERJ, esta coleção é um conjunto de documentos reunidos em torno de 

uma entidade (a PGERJ), de modo que saber quem são as pessoas que elaboraram estes são 

documentos (os Procuradores do Estado) é primordial para determinar a organização da 

coleção. A organização da coleção de pareceres do setor de Documentação e Pesquisa do 

CEJUR/PGERJ se dá segundo a autoria dos pareceres e por ano. 

Em relação ao setor de Documentação e Pesquisa do CEJUR/PGERJ, este é um 

exemplo de centro de documentação que utiliza os critérios da Biblioteconomia, catalogando 

parecer por parecer, visto que para o setor os pareceres são considerados peças individuais, 

porém ordenados e agrupados de acordo com a autoria do documento, formando, no seu 

conjunto, uma coleção. 
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Em relação ao acesso aos documentos armazenados em centros de documentação, 

Tessitore (2003, p. 11) aponta que “para que os documentos cumpram sua função social, 

administrativa, jurídica, técnica, científica, cultural, artística e/ou histórica é necessário que 

estejam preservados, organizados e acessíveis.” 

Ainda focalizando o acesso aos documentos, Tessitore (2003, p. 15) ressalta que “os 

Centros de Documentação tornaram-se depositários de documentos únicos por natureza, os 

quais, em poder de seus detentores originais, eram, normalmente, pouco ou nada acessíveis e 

não contavam com outro local que os reunisse e tratasse adequadamente.” 

Cabe salientar que no caso do setor de Documentação e Pesquisa do CEJUR/PGERJ o 

público básico são os servidores, os Procuradores do Estado, os Estagiários de Direito e os 

Residentes Jurídicos da instituição. 

 Esse cenário de consulta aos pareceres no setor de Documentação e Pesquisa do 

CEJUR/PGERJ reflete o que é salientado por Tessitore (2003, p. 19), quando a autora afirma 

que 

A principal missão de um Centro de Documentação é o apoio à pesquisa 

institucional, acadêmica ou individual, e não a gestão de sistemas 

arquivísticos, os quais estabelecem uma complexa rede de relações entre 

arquivo permanente e arquivos correntes, com finalidades, sobretudo, 

administrativas e probatórias. 

 

 

Ademais, Khoury e Fernandes (2007, p. 65, grifo nosso) enfatizam um ponto muito 

importante em relação à função das instituições de guarda, quando afirmam que  

Poucas vezes nos damos conta de que essas Instituições [arquivos, 

bibliotecas, centros de documentos e museus] não são meros depósitos de 

documentos; elas exercem poder sobre a construção da memória social e do 

conhecimento histórico, sobre a consciência que formamos sobre nós 

mesmos como pessoas, como grupos e como sociedade. Elas trazem, nos 

registros que preservam, dimensões de modos como nações se engendram, 

em meio a perspectivas e tendências diversificadas, em tensões e disputas. 

No ato mesmo de recolher, organizar e disponibilizar para consulta 

conjuntos documentais, moldam a compreensão do passado, contribuindo 

para maior visibilidade, ou ocultamento, de grupos e dimensões da vida 

social e política de nosso país. Influem na construção dos caminhos sociais e 

nos debates sobre eles e na constituição de políticas públicas. Essas 

instituições são estratégicas nas questões que se colocam sobre o direito à 

informação e ao conhecimento. 

 

 

 Assim, percebe-se que essas instituições – neste caso, os centros de documentação – 

estão além da condição de locais de guarda de acervo, mas sim estão na condição de 



38 

 

 

 

instituições que não só tratam e armazenam documentos, como disponibilizam os mesmos 

para gerar conhecimento. Neste caso, destacamos o setor de Documentação e Pesquisa do 

CEJUR/PGERJ, que auxilia no processo de geração de conhecimento jurídico através da 

disponibilização dos pareceres para consulta dos usuários da PGERJ. 

4.3 Site da PGERJ: serviços e acesso ao Parecer 

A PGERJ possui um site na internet, no qual se encontram informações históricas da 

instituição, a apresentação da estrutura da instituição, assim como os serviços que são 

prestados pela mesma, onde alguns pareceres digitalizados estão disponíveis para download. 

O site da instituição é administrado pelo Centro de Estudos Jurídicos da PGERJ. O site da 

PGERJ (figura 3) está disponível no domínio: <http://www.rj.gov.br/web/pge>. 

Figura 3– Página inicial do site da PGERJ. 

 

Fonte: PGERJ (Disponível em: <http://www.rj.gov.br/web/pge>).  
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 Durante o processo de pesquisa no próprio site da PGERJ identificaram-se alguns 

pareceres digitalizados disponíveis para download. Segundo a Coordenadora do setor de 

Documentação e Pesquisa da instituição, não são claros os critérios para a disponibilização 

dos pareceres no site da PGERJ. Percebeu-se que muitos dos pareceres digitalizados que estão 

disponíveis para download tratam de assuntos de causas relacionadas à Coordenadoria Geral 

do Sistema Jurídico (PG-15) e que têm alguma relação com outras Secretarias do Estado do 

Rio de Janeiro. 

 

 Figura 4– Página de Serviços do site da PGERJ. 

 

Fonte: PGERJ (Disponível em: <http://www.rj.gov.br/web/pge/listaconteudo?search -

type=servicos&type-link=ver-todas&secretaria=/pge>).   

 



40 

 

 

 

O site da instituição possui o item Serviços no menu esquerdo, como é possível 

visualizar na figura 4 (na página anterior), porém, neste item não aparece “pesquisa por 

parecer”. Apesar da falta de um serviço relacionado à pesquisa de parecer, nesta mesma 

página de serviços há um formulário para download denominado “Formulário – Lei de 

Acesso à Informação”
3
, que tem relação com a pesquisa por parecer na instituição. 

A pesquisa por pareceres no site da instituição só é possível através da pesquisa pelo 

termo “parecer” na caixa de busca geral do site (no canto superior direito, conforme figura 5, 

a seguir). Não há no site da PGERJ uma área do site dedicada exclusivamente à pesquisa de 

pareceres, com filtros de pesquisas, por exemplo. 

 

Figura 5– Resultado da busca pelo termo "parecer" na caixa de pesquisa geral do site. 

 

Fonte: PGERJ (Disponível em: <http://www.rj.gov.br/web/pge/listaconteudo?search-

type=busca&group-id=132971&search-params=parecer&search-location=0>).   

  

Para acessar o parecer completo, o usuário necessita clicar em “ver mais” e depois ser 

redirecionado para a página onde há uma pequena descrição do parecer e um link para acessar 

o documento completo, como se observa na figura 6. 

                                                 
3
 Formulário que será apresentado no item 5.5 da seção 5. 
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Figura 6– Página do site da PGERJ, onde é possível acessar o parecer completo.  

 

Fonte: PGERJ (Disponível em: <http://www.rj.gov.b r/web/pge/exibeconteudo?article-id=334315>).   

  

 Apresentando um contraponto para a falta de uma área para pesquisa específica por 

parecer no site da PGERJ, temos o site da Procuradoria Geral do Estado do Rio Grande do Sul 

(PGERS), que na página inicial do site da instituição tem uma área para pesquisa por 

pareceres (figura 7), que redireciona para uma página voltada para a pesquisa dos pareceres 

elaborados pelos Procuradores do Estado do Rio Grande do Sul (figura 8). 
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Figura 7– Página inicial do site da PGERS. 

 

Fonte: PGERS (Disponível em: <http://www.pge.rs.gov.br/>).  

 

 



43 

 

 

 

Figura 8– Página para pesquisa de pareceres no site da PGERS. 

 

Fonte: PGERS (Disponível em: 

<http://www2.pge.rs.gov.br/pge_web/lpext.dll? f=templates&fn=main-j.htm&vid=Parecer>). 

  

 Retomando o site da PGERJ, no menu Projetos e Programas (figura 9) estão listados 

alguns projetos e programas de destaque desta instituição. Dentre eles, pode-se destacar os 

Boletins Informativos (ANEXO B) que estão disponíveis para download, e que são 

elaborados mensalmente pelo CEJUR e que contêm as ementas de legislação federal e 

estadual, bem como a ementa de alguns pareceres elaborados pelas Procuradorias 

especializadas. 

 Essas ementas dos pareceres jurídicos são fornecidas pelo setor de Documentação e 

Pesquisa (ANEXO C). Porém, a quantidade de ementas de pareceres que constam nos boletins 

não corresponde à gama de pareceres tratados e armazenados no setor de Documentação e 

Pesquisa mensalmente. 

  



44 

 

 

 

Figura 9 – Área de Projetos e Programas do site da PGERJ. 

 

Fonte: PGERJ (Disponível em: <http://www.rj.gov.br/web/pge/listaconteudo?search -

type=projetoseprogramas&secretaria=/pge>).   
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5 GERAÇÃO, ORGANIZAÇÃO E ACESSO AO PARECER NA PGERJ 

Nesta seção abordam-se a geração do parecer jurídico, o fluxo do mesmo e o acesso à 

ele no contexto da Procuradoria Geral do Estado do Rio de Janeiro, especificamente na 

Coordenadoria de Documentação e Pesquisa da instituição, que é o campo empírico desta 

pesquisa. 

O contato com o campo empírico foi estabelecido através de telefone, email e entrevista 

presencial. O contato por telefone se deu em virtude de um primeiro contato com o setor, em 

busca de algumas informações gerais sobre o mesmo e sobre seus procedimentos, para saber 

se os procedimentos foram alterados desde a época em me encontrava na condição de 

estagiária de Biblioteconomia no setor. Os contatos por email visaram apresentar o pedido de 

autorização para realizar a entrevista com os funcionários do setor. Após a realização das 

entrevistas presenciais, os recursos de telefone e email também foram utilizados para sanar 

algumas dúvidas referentes às respostas às questões do roteiro de entrevista. Além disso, com 

vistas a esclarecer algumas questões e ao levantamento de uma série de informações, o site da 

PGERJ foi também pesquisado. 

A entrevista presencial foi feita em uma visita à Coordenadoria de Documentação e 

Pesquisa do CEJUR da PGERJ com vistas a coletar informações através de dois atores da 

instituição: a Coordenadora do setor de Documentação e Pesquisa e o Técnico Superior de 

Procuradoria, que trabalha diretamente com a classificação do conteúdo dos pareceres 

jurídicos. Para tanto, foi elaborado um roteiro – em conjunto com as orientadoras da pesquisa 

– (Apêndice A) que norteou a entrevista com a responsável pelo setor e com o Técnico 

Superior de Procuradoria do setor. Em relação a este entrevistado, foram feitas perguntas 

pontuais sobre a Lei de Acesso na PGERJ, presentes no roteiro da entrevista.  A pesquisa de 

campo foi realizada entre Dezembro de 2012 a Março de 2013. 

Apresenta-se aqui a sistematização da entrevista presencial com os funcionários do 

setor. O primeiro elenco de perguntas visou compreender, por meio de uma fala autorizada, já 

que a entrevistada é a responsável pelo setor de Documentação e Pesquisa, quantos e quem 

são os funcionários do setor, que tipo de formação eles possuem e que atividades realizam. 

Estas informações foram apresentadas anteriormente, para caracterizar o campo empírico, em 

termos dos profissionais que integram a Coordenadoria de Documentação e Pesquisa da 

PGERJ.   
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Assim, passando para o segundo elenco de perguntas, este visou compreender quais são 

os procedimentos técnicos adotados para o tratamento do parecer quando o mesmo chega ao 

setor e quem são os profissionais especializados que realizam este tratamento.  

O terceiro elenco de perguntas visou compreender como se dá o fluxo do parecer 

jurídico dentro da PGERJ e quais são os caminhos que o parecer percorre até chegar ao setor 

de Documentação. 

O quarto conjunto de perguntas buscou compreender se os pareceres enviados para o 

setor de Documentação encontram-se junto ao processo ou são peças separadas, se os 

pareceres são cópias ou originais, e que instância determina a separação do parecer do 

processo.  

O quinto elenco de perguntas visou compreender como são organizados os pareceres em 

termos do seu armazenamento físico no setor de Documentação, se há algum dispositivo que 

relacione o parecer ao processo ao qual é vinculado e se os pareceres podem ser considerados 

uma coleção. 

O sexto conjunto de perguntas buscou compreender como o setor de Documentação 

utiliza o sistema informatizado para armazenar e recuperar os dados dos pareceres, se essas 

informações estão disponíveis para consulta do usuário final e de que forma, e se o usuário 

conta com assistência de algum profissional do setor para a consulta.  

O sétimo conjunto procurou detectar como se dá a consulta dos pareceres, se a consulta 

é física ou em meio eletrônico. O oitavo buscou apurar o potencial informacional do parecer 

tanto como fonte de informação para a área jurídica quanto, também, para as outras áreas do 

conhecimento. 

O nono elenco de perguntas visou levantar se as condições de visibilidade de acesso aos 

pareceres são consideradas satisfatórias pela coordenação do setor de Documentação e se 

existem mecanismos para divulgar o serviço que é prestado.  

O décimo elenco de perguntas visou compreender quem são os usuários que consultam 

os pareceres. 

O décimo primeiro elenco de perguntas voltou-se para o exame do acesso aos pareceres 

em termos de sua reprodução (cópia) e se isso se aplica a todos os pareceres armazenados no 

setor de Documentação. O décimo segundo também focalizando condições de acesso aos 

pareceres armazenados no setor de Documentação, buscou-se verificar se o mesmo é aberto, 

restrito e/ou controlado, e se existe algum mecanismo de solicitação, como um formulário, em 

que o usuário pode solicitar o acesso ao documento nos casos de restrito ou controlado. 
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O décimo terceiro elenco de perguntas visava verificar se os pareceres possuem 

informações consideradas confidenciais e/ou sigilosas e se existe algum critério para 

classificar estes documentos como tal. 

O décimo quarto elenco de perguntas voltou-se para o estado de preservação dos 

pareceres, indagando sobre medidas adotadas para tal e sobre os meios eletrônicos usados 

para isto. 

O décimo quinto elenco de perguntas visou compreender, por meio de uma fala 

autorizada, já que o entrevistado é o Técnico Superior de Procuradoria do setor de 

Documentação e Pesquisa, de que maneira a PGERJ está em conformidade com a Lei de 

Acesso à Informação (Lei nº 12.527, de 18/11/2011), como o setor está seguindo o que a Lei 

exige e se o setor se estruturou para tal. 

O décimo sexto elenco de perguntas visou compreender o que foi preciso fazer para 

estruturar o setor de Documentação após o advento da Lei de Acesso à Informação (Lei nº 

12.527, de 18/11/2011) e o que mudou no setor.  

Por fim, na décima sétima pergunta, buscou-se saber se houve aumento da demanda por 

consultas ao parecer após o advento da Lei de Acesso à Informação (Lei nº 12.527, de 

18/11/2011).  

O relato a seguir resulta da aplicação das mencionadas entrevistas feitas com os atores 

sociais já referidos. 

5.1 O fluxo do parecer jurídico na PGERJ 

Durante a mencionada entrevista, a Coordenadora do setor de Documentação e Pesquisa 

do CEJUR/PGERJ informou que na instituição existe um fluxo de processos, ou seja, um 

fluxo de procedimentos que são realizados para o cumprimento da atividade jurídica no 

âmbito dos deveres da instituição. É neste contexto que a produção do parecer jurídico está 

inserida. 

Para que seja elaborado um parecer jurídico na PGERJ é necessário, segundo a 

entrevistada, que um órgão externo, que pode ser uma Secretaria de Estado, uma Assessoria 

Jurídica ou outros órgãos do Estado do Rio de Janeiro, realize uma consulta à PGERJ. A 

partir do momento que uma consulta à PGERJ é solicitada, o setor de Protocolo da PGERJ é 

acionado, de modo que o mesmo formaliza um processo administrativo, onde a elaboração de 

um parecer jurídico é solicitada. 
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Uma vez formalizado o processo administrativo, ele é encaminhado para o 

Procurador(a) Geral do Estado em exercício ou para o(a) SubProcurador(a) Geral. Este é 

responsável por substituir o(a) Procurador(a) Geral em exercício caso necessário. O(A) 

Procurador(a) Geral em exercício ou seu(sua) substituto(a) analisa o processo administrativo e 

o envia para o setor responsável que vai dissertar sobre o assunto, ou seja, envia para o setor 

responsável pela elaboração o parecer jurídico que foi solicitado. 

A PGERJ está estruturada de modo que existem setores chamados Procuradorias 

Especializadas, dentre elas estão: a Procuradoria de Pessoal (PG4), a Procuradoria Tributária 

(PG3) e outras. Cada uma dessas Procuradorias Especializadas possui um Procurador(a)-

Chefe e Procuradores(as) Assistentes. Então, quando o(a) Procurador(a) Geral em exercício 

ou seu(sua) substituto(a) envia um processo administrativo para que a Procuradoria (PG) 

responsável pelo assunto elabore o parecer jurídico, cabe ao(à) Procurador(a)-Chefe 

encaminhar para o(a) Procurador(a) que deve dissertar sobre o assunto em questão. Em alguns 

casos pode ser que o especialista no assunto seja o(a) próprio(a) Procurador(a)-Chefe ou 

seu(sua) substituto(a), sendo este(a) o(a) encarregado(a) de elaborar o parecer jurídico. 

Após a elaboração do parecer jurídico pelo(a) Procurador(a) encarregado(a) (ANEXO 

D), o documento é encaminhado para o(a) Procurador(a)-Chefe da Procuradoria (PG) em 

questão. De modo que este(a) deve analisar o parecer jurídico e dar um visto no mesmo, ou 

seja, o(a) Procurador(a)-Chefe elabora um documento chamado Visto (ANEXO E), em que 

aprova a redação do parecer jurídico. Este documento na forma de visto é anexado ao parecer 

jurídico e sem este Visto o parecer jurídico não é considerado válido. Nos casos em que o 

parecer jurídico é elaborado pelo(a) próprio(a) Procurador(a)-Chefe, como este recebe a 

atribuição de dar o visto, neste caso não há a necessidade de tal procedimento, pois o 

documento já encontra-se assinado pelo(a) mesmo(a). 

Uma vez que o parecer jurídico recebeu o visto e é validado pelo(a) Procurador(a)-

Chefe de uma Procuradoria Geral (PG), ele é encaminhado para o Gabinete do(a) 

Procurador(a) Geral em exercício, para que o(a) mesmo(a) analise o parecer jurídico, analise o 

visto do(a) Procurador(a)-Chefe e então acolha os mesmos, ou seja, o parecer jurídico também 

recebe um Visto do(a) Procurador(a) Geral em exercício (ANEXO F) ou do seu(sua) 

substituto(a), que em conjunto com o visto do(a) Procurador(a)-Chefe confere validade ao 

parecer.  

Em alguns casos, pode ser que o(a) Procurador(a)-Chefe elabore um visto aprovando o 

parecer jurídico e o(a) Procurador(a) Geral em exercício ou seu(sua) substituto(a) elabore 
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outro visto, mas aprovando parcialmente ou reprovando o parecer jurídico. Casos como esses 

costumam ser controversos e o visto com maior validade é o(a) do(a) Procurador(a) Geral em 

exercício ou equivalente.  

Desta forma, o parecer jurídico aprovado parcialmente precisa ser reelaborado pelo(a) 

Procurador(a) que o redigiu, cumprindo os apontamentos redigidos pelo(a) Procurador(a) 

Geral em exercício ou equivalente no visto. Após a nova redação, o parecer jurídico é 

submetido aos mesmos procedimentos mencionados anteriormente. Já no caso do parecer 

jurídico que não foi aprovado pelo(a) Procurador(a) Geral em exercício, este é considerado 

inválido, de modo que precisa ser elaborado um novo parecer jurídico para substituí-lo e que 

será  também submetido aos mesmos procedimentos mencionados anteriormente. 

Assim como o visto do(a) Procurador(a)-Chefe, o visto do(a) Procurador(a) Geral em 

exercício é anexado ao parecer jurídico, que é inserido no processo administrativo a que 

pertence. Todos os pareceres jurídicos elaborados pelos Procuradores do Estado do Rio de 

Janeiro são de interesse da PGERJ, principalmente para fins de consultas futuras. 

Dessa forma, o Gabinete do(a) Procurador(a) Geral em exercício é o setor responsável 

por tirar cópia dos pareceres jurídicos elaborados pelos Procuradores do Estado do Rio de 

Janeiro, para que os mesmos sejam tratados e armazenados no setor de Documentação e 

Pesquisa do Centro de Estudos Jurídicos da PGERJ. 

Já em relação ao processo administrativo – onde a elaboração do parecer jurídico foi 

solicitada através de consulta –, este é encaminhado pelo Gabinete do(a) Procurador(a) Geral 

em exercício para o órgão que solicitou a consulta, conforme disposto no visto do 

SubProcurador Geral (ANEXO F). Após a chegada do processo administrativo no órgão 

solicitante, este segue os trâmites conforme as determinações do mencionado órgão, podendo 

ser arquivado no arquivo da instituição ou seguir para outro órgão consultivo. 

Desse modo, o Gabinete do(a) Procurador(a) Geral em exercício encaminha um 

documento chamado Guia de Remessa, que contém a listagem de todos os pareceres jurídicos 

que estão sendo enviados para o setor de Documentação e Pesquisa. Anexado à este 

documento estão todos os pareceres jurídicos listados. 

Os documentos são enviados para o setor de Documentação e Pesquisa que recebe os 

pareceres jurídicos. Após o recebimento do documento uma Assistente do setor é encarregada 

de conferir a listagem existente no documento Guia de Remessa original, pois é necessário 

conferir se todos os pareceres jurídicos listados estão realmente presentes na lista ou estão 

realmente anexados à Guia de Remessa. Ainda faz parte da conferência da Guia de Remessa 
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analisar se a cópia dos pareceres jurídicos está legível, se não há nenhuma página faltando, se 

o número de processo administrativo está correto ou se os documentos anexados ao parecer 

estão completos. 

Se forem constatadas falhas, como ausência de documento na lista, parecer jurídico 

ilegível, falta de alguma página nos documentos, número do processo administrativo errado 

ou incompleto, ou se algum documento não foi anexado à Guia de Remessa, esta é 

encaminhada para o Gabinete do(a) Procurador(a) Geral em exercício para que esse setor 

providencie o que for necessário e encaminhe novamente para o setor de Documentação e 

Pesquisa. 

Uma vez que a Guia de Remessa foi conferida e não existe nenhuma inconsistência, a 

mesma é assinada pela Assistente de Procuradoria do setor de Documentação e Pesquisa e 

uma cópia do documento é tirada. A cópia da Guia de Remessa é encaminhada para o 

Gabinete do(a) Procurador(a) Geral em exercício para fins de arquivamento. Já a original da 

Guia de Remessa permanece no setor de Documentação e Pesquisa, para fins de 

arquivamento. 

O parecer jurídico é enviado para o setor de Documentação e Pesquisa como uma cópia 

de uma peça que pertence a um processo administrativo, de modo que nesta cópia existe a 

indicação do processo administrativo a que o original do mesmo pertence. 

Todos os pareceres jurídicos enviados para o setor de Documentação e Pesquisa são 

documentos que foram elaborados pelos(as) Procuradores(as) da PGERJ, de modo que a 

orientação existente na PGERJ é o tratamento e o arquivamento das cópias dos pareceres 

jurídicos elaborados pelos(as) Procuradores(as) da PGERJ. Esta orientação é seguida de modo 

a possibilitar que os pareceres jurídicos sejam consultados no futuro, visto que estes 

documentos são fontes de consulta para os Procuradores do Estado da PGERJ, para os 

estagiários do órgão, para os residentes jurídicos do órgão e para os assessores jurídicos 

habilitados de outros órgãos do Estado do Rio de Janeiro.  

Os pareceres jurídicos consultados compõem outros pareceres jurídicos, ou seja, eles 

são uma fonte de consulta base para a elaboração de outros pareceres jurídicos, da mesma 

forma que um artigo científico serve como fonte de consulta para a elaboração de outros 

artigos científicos. 

Esses pareceres jurídicos, que são consultados e considerados documentos-base para a 

elaboração de outros pareceres jurídicos, são chamados de precedentes, ou seja, são 

precedentes porque são exemplos anteriores sobre um determinado assunto que se pretende 
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tratar em um parecer jurídico. Devido a essa relação entre os assuntos dos pareceres, é muito 

importante o armazenamento das cópias dos pareceres jurídicos elaborados pelos(as) 

Procuradores(as) da PGERJ, pois os mesmos podem necessitar destes documentos para 

consultas futuras e elaboração de novos pareceres jurídicos sobre temas semelhantes 

(lembrando-se que os originais permanecem nos processos sob a guarda do arquivo 

competente do órgão externo à PGERJ demandante do pedido de parecer à Procuradoria). 

Para maior entendimento do fluxo do parecer jurídico dentro da PGERJ até a chegada 

do mesmo no setor de Documentação e Pesquisa, apresenta-se a figura 10, que ilustra 

resumidamente toda esta trajetória do documento parecer jurídico dentro da PGERJ. 

Figura 10 – Fluxo do Parecer jurídico desde a consulta até o envio para o setor de Documentação e 

Pesquisa da PGERJ. 

 

Fonte: Concebida a partir das respostas às questões do roteiro de entrevista (Apêndice A).  

5.2 Procedimentos Metodológicos do setor de Documentação e Pesquisa 

 Para descrever os procedimentos adotados para a organização/tratamento técnico dado 

aos pareceres no setor de Documentação e Pesquisa do CEJUR/PGERJ, inicia-se a abordagem 

dos mesmos apresentando as tarefas realizadas por cada integrante do setor. Seguem-se as 

atribuições das responsabilidades de cada membro da equipe: 
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 Coordenadora (Bibliotecária): coordenação do setor de Documentação e Pesquisa, 

deve instruir as estagiárias de Nível Superior e de Nível Médio, supervisionar e 

corrigir as tarefas realizadas pelas estagiárias; 

 Bibliotecária: digitalização dos documentos que são armazenados no setor e atender 

aos pedidos de envio de pareceres jurídicos por email; 

 Assistente 1: receber e conferir os documentos enviados para o setor, bem como 

tarefas de tratamento técnico dos outros tipos de documentos
4
 existentes no setor; 

realiza a entrada de dados dos documentos Ação Direta de Inconstitucionalidade e 

Representação Direta de Inconstitucionalidade no sistema WinIsis; armazena os 

documentos Ação Direta de Inconstitucionalidade e Representação Direta de 

Inconstitucionalidade; 

 Assistente 2: receber e conferir os documentos enviados para o setor, bem como 

tarefas de tratamento técnico dos outros tipos de documentos existentes no setor; 

 Técnico Superior de Procuradoria: classificar os pareceres de acordo com a Lei de 

Acesso à Informação (Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011) e o Decreto nº 

43.597, de 16 de maio de 2012; atender aos pedidos de envio de pareceres jurídicos 

por email e digitalização dos parecer jurídicos; 

 Estagiárias de nível superior: catalogar os pareceres jurídicos e outros tipos de 

documentos existentes no setor; classificar os pareceres jurídicos e outros tipos de 

documentos existentes no setor; indexar os pareceres jurídicos e outros tipos de 

documentos existentes no setor; realizar a entrada de dados dos pareceres jurídicos e 

outros tipos de documentos existentes no setor no Sistema de Controle de Pareceres; 

auxiliar os usuários a utilizar o sistema FolioViews para consultar a base de dados 

                                                 
4
O setor de Documentação e Pesquisa abriga outras tipologias, que são: Pareceres Conjunto, Promoções, 

Petições, Ofícios da Procuradora Geral, Vistos, Resoluções da PGERJ, Ações Direta de Inconstitucionalidade e 

Representações Direta de Inconstitucionalidade. Esses documentos são cópias dos originais, onde cada uma 

dessas tipologias – tratadas e ordenadas – formam dossiê. 

Os documentos “parecer conjunto”, promoção, petição, ofícios da Procuradora Geral e vistos recebem o mesmo 

tratamento especializado que o parecer jurídico recebe, inclusive com o uso do mesmo formulário de 

catalogação. Já no caso das resoluções, é realizado um clipping com as resoluções da PGERJ que são publicadas 

no Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro Seção 1, que é armazenado no setor de Documentação e Pesquisa, 

formando uma coleção de resoluções. 

Em relação aos documentos “ação direta de inconstitucionalidade e “representação direta de 

inconstitucionalidade”, os dados destes são inseridos no sistema WinIsis – também adotado pelo setor de 

Documentação e Pesquisa (exclusivamente para o caso desses documentos) –, apenas para fins de arquivamento, 

visto que esses documentos não são muito consultados.  
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dos documentos armazenados no setor; e auxiliar nas tarefas das estagiárias de nível 

médio; realizam clipping das Resoluções da PGERJ; 

 Estagiárias de nível médio: auxiliar os usuários a utilizar o sistema de consulta 

FolioViews para consultara base de dados dos documentos armazenados no setor e 

tirar cópias dos documentos solicitados pelos usuários. 

 

Assim como no tocante aos aspectos de sua geração, o parecer jurídico possui um fluxo 

dentro da PGERJ – desde a solicitação do parecer jurídico, através da consulta de um órgão, 

até a chegada da cópia do mesmo ao setor de Documentação e Pesquisa – o parecer jurídico 

também possui um fluxo de tratamento técnico dentro do setor de Documentação e Pesquisa. 

Após os procedimentos de conferência da Guia de Remessa, apresentados no item 5.1, 

os pareceres jurídicos são encaminhados para uma das Bibliotecárias do setor e/ou para o 

Técnico Superior da Procuradoria alocado no setor, pois ambos estão aptos a realizar o 

tratamento especializado seguinte, que é a digitalização desses documentos. Estes 

documentos são digitalizados no formato TIF e depois são transformados em arquivos no 

formato PDF e armazenados em alguns computadores do setor, para fins de 

arquivamento/preservação. 

Apenas os documentos mais recentes, com menos de 4 anos (a partir de 2009), 

encontram-se todos digitalizados, de modo que os documentos anteriores a este ano são 

digitalizados por demanda (quando solicitados por algum usuário), ou de acordo com a 

disponibilidade de tempo, em termos de fluxo de trabalho, dos servidores aptos a realizar esta 

tarefa. 

Logo após a digitalização, os pareceres jurídicos recebem outro tipo de tratamento 

especializado, a classificação do conteúdo dos documentos que consiste em determinar o 

nível de acesso a lhes ser atribuído. Neste sentido, os pareceres jurídicos são classificados 

como ostensivos ou reservados, conforme a Lei de Acesso à Informação e o Decreto Estadual 

nº 43.597, de 16 de maio de 2012, que regulamenta a Lei de Acesso à Informação
5
. 

Atualmente, esta classificação é atribuída pelo Técnico Superior de Procuradoria do setor. Os 

pareceres que são classificados como reservados se enquadram nos assuntos dispostos nos 

incisos 3, 4 e 5 do artigo 5 do Decreto Estadual nº 43.597, de 16 de maio de 2012. Além 

disso, pareceres que tratam de informações pessoais, segurança, e que possuem vistos 

                                                 
5
 A Lei de Acesso à Informação será tratada no item 5.5. 
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divergentes (um visto aprovando e outro visto reprovando ou aprovando parcialmente a 

redação) também são considerados reservados. 

Em relação às classificações de “secreto” e “ultrassecreto”, também conforme a LAI e o 

decreto estadual, o setor de Documentação e Pesquisa ainda não atribuiu estas classificações 

ao classificar o conteúdo informacional dos pareceres jurídicos, visto que desde a adoção das 

classificações da LAI e do decreto estadual o setor ainda não recebeu nenhum parecer que 

possa ser considerado secreto ou ultrassecreto. 

Os documentos ostensivos, de acordo com o artigo 6º do Decreto nº 43.597, de 16 de 

maio de 2012, são documentos disponíveis para o acesso pelo público em geral. Porém, para 

os outros tipos de classificação (reservado, secreto e ultrassecreto) é necessário observar os 

prazos de restrição, que variam de 5 a 25 anos, conforme o tipo de classificação. No caso dos 

documentos reservados o prazo de restrição é de 5 anos. (RIO DE JANEIRO (Estado). 

Decreto..., 2012). 

Antes da regulamentação da Lei de Acesso à Informação, a classificação do conteúdo 

dos documentos não era realizada de modo expressivo, ou seja, não existiam critérios que 

determinassem a classificação do conteúdo dos documentos. Quando um parecer era 

considerado secreto, o Gabinete do(a) Procurador(a) Geral enviava um informativo junto ao 

parecer, explicando que este era considerado secreto e por isso nenhum usuário poderia 

consultar, inclusive os Procuradores do Estado. Porém, não era estabelecido um prazo para 

que este documento deixasse de ser considerado secreto. 

Uma vez classificado o conteúdo do parecer jurídico em termos do nível de acesso a ser 

atribuído ao parecer, este é encaminhado para uma estagiária de nível superior, que será 

responsável por realizar a catalogação do documento (descrição como um todo, incluindo a 

classificação de assunto para fins de recuperação). Para catalogar os documentos do setor de 

Documentação e Pesquisa foi elaborado um formulário (ANEXO G), pelo próprio setor, em 

que os campos devem ser preenchidos manualmente, de acordo com os dados presentes no 

parecer jurídico ou nos outros documentos jurídicos do setor. O formulário para catalogação 

possui os seguintes campos para preenchimento: 

 Tipo de documento: campo para o preenchimento do tipo de documento, que pode 

ser parecer, parecer conjunto, promoção, resolução, dentro outros documentos 

existentes no setor de Documentação e Pesquisa.  
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 Classificação: campo para preenchimento da classificação do documento, os 

documentos do setor de Documentação e Pesquisa são classificados pela abreviatura 

do nome do(a) Procurador(a). 

 Número: campo para preenchimento do número do documento. Exemplo: nº 08. 

 Data: campo para o preenchimento da data em que foi assinado o documento. 

Exemplo: 07/10/2010. 

 Processo n.º E: campo para preenchimento do número do processo administrativo 

do qual o documento original faz parte. Exemplo: E-14/21564/2010. 

 Procuradoria de Origem PG: campo para preenchimento do número da 

Procuradoria Especializada do qual o documento faz parte. Exemplo: 08 – 

Procuradoria de Serviços Públicos. 

 Autor (Forma conhecida) / Sigla: campo para preenchimento do nome completo 

do(a) Procurador(a) autor(a) do documento e da abreviatura do nome do(a) 

mesmo(a). 

 Ementa: campo para preenchimento da ementa, quase sempre presente nos pareceres 

jurídicos
6
 (ANEXO D). Quando não há uma ementa definida para o documento, 

quem está catalogando o documento é responsável por ler resumidamente o mesmo, 

para, a partir do entendimento do que se trata, elaborar uma ementa. 

 Precedentes: embora este campo não esteja explicitado no formulário de 

catalogação, costuma aparecer ao final da ementa. Neste caso é realizado o 

preenchimento dos precedentes do parecer jurídico em questão. Estes precedentes 

podem vir discriminados no final da ementa ou podem estar dispostos ao longo do 

texto, havendo a necessidade de identificá-los no texto e descrevê-los no formulário 

de catalogação. Exemplo: Precedentes: Parecer FC, nº 10/2009, Parecer AS, nº 

15/2008. 

 Visto PG ou SPG (), de __.__.____: campo para preenchimento da abreviatura e 

data do visto do(a) Procurador(a) Geral em exercício ou substituto, 

SubProcurador(a), (ANEXO F). 

 Anexos: campo para indicar quais são os documentos que estão anexados ao parecer 

jurídico. Os documentos que podem estar anexados aos parecer jurídico – entre estes 

                                                 
6
A ementa é definida por Atienza (1979, p. 80) como “a síntese do conteúdo do ato legal, no alto do mesmo. 

Serve para facilitar a sua procura ou busca, possibilitando, também, o conhecimento do assunto legislativo. Dá 

uma ideia geral do que o ato contém.”. 
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e os vistos – são, geralmente, pareceres da PGERJ, pareceres conjuntos da PGERJ, 

promoções da PGERJ ou pareceres técnicos de outros órgãos. 

 Interessados: este campo é para o preenchimento dos nomes das instituições e/ou 

pessoas interessadas no assunto tratado no parecer. Estas instituições e/ou pessoas 

normalmente se encontram discriminadas no documento. Exemplo: Coordenadoria 

Geral de Administração, Polícia Militar do Estado do Rio de Janeiro. 

 Assuntos: este campo é para preenchimento dos assuntos tratados no parecer 

jurídico. O preenchimento é feito através do processo de indexação do documento. 

Os assuntos descritos neste campo representam o documento, de modo que a 

pesquisa pelos assuntos no sistema de consulta FolioViews
7
 retorna os documentos 

que contém o mesmo como resultado de uma pesquisa. Exemplo: Licitação, 

Aquisição, Lei nº 4.320/64. 

 

Para auxiliar no processo de atribuição de assuntos aos documentos, a Coordenadora do 

setor de Documentação e Pesquisa adotou o uso do Vocabulário jurídico (Tesauro) do STJ
8
 e 

do Vocabulário jurídico (Tesauro) do STF
9
 para determinar os termos que representam os 

assuntos dos pareceres jurídicos, com vistas a uniformizar o processo de indexação. 

Após este processo de catalogação, a estagiária de nível superior envia o formulário de 

catalogação (junto com o documento anexado) para a Coordenadora do setor de 

Documentação e Pesquisa para fins de verificação e correção, se for o caso. Uma vez 

verificado e/ou corrigido, a Coordenadora envia o formulário (junto com o documento 

anexado) para a estagiária de nível superior, para que a mesma veja as correções e faça a 

inserção dos dados descritos no formulário em papel, no formulário automatizado do Sistema 

de Controle de Pareceres. 

O Sistema de Controle de Pareceres foi idealizado no ano de 1999 pelo setor de 

Documentação e Pesquisa em conjunto com o setor de Informática da PGERJ, cabendo à 

Coordenadora do setor de Documentação e Pesquisa definir os campos que o sistema para 

controle dos documentos do setor deveria ter, considerando as necessidades de descrição dos 

documentos. Uma vez criados os referidos campos e respectivas definições, estes foram 

                                                 
7
 Este sistema será apresentado adiante. 

8
 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Vocabulário jurídico (tesauro). c2006. Disponível em: 

<http://www.stj.jus.br/SCON/thesaurus/>. Acesso em: 19 maio 2013. 
9
 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Vocabulário jurídico (tesauro). c2013. Disponível em: 

<http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudencia/pesquisarVocabularioJuridico.asp>. Acesso em: 26 ago 2013. 
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repassados para o setor de informática, responsável pela concepção e implantação do referido 

sistema. Assim, o sistema foi concebido no ano 2000 e desde então vem sendo utilizado pelo 

setor. 

A estagiária de nível superior digita todas as informações descritas nos campos do 

formulário de catalogação diretamente nos campos do Sistema de Controle de Pareceres (que 

são os mesmos campos do formulário de catalogação). Assim que finaliza a digitação, a 

estagiária de nível superior imprime uma ficha, que mostra os dados que foram inseridos. Esta 

ficha possui o mesmo formato do formulário de catalogação, inclusive com a mesma ordem 

dos campos. 

O Sistema de Controle de Pareceres recebe os dados dos documentos armazenados no 

setor de Documentação e Pesquisa e através deste sistema é criada uma base de dados de 

documentos que alimentam o sistema de consulta FolioViews, utilizado pelos usuários para 

consultar os documentos armazenados no setor de Documentação e Pesquisa. 

O FolioViews “é um programa hipertexto que localiza qualquer palavra em qualquer 

campo do documento, inclusive os que não estão indexados, facilitando a busca do usuário.”, 

segundo a Coordenadora do setor de Documentação e Pesquisa da PGERJ. Ou seja, as 

palavras que os usuários digitam no sistema FolioViews são pesquisadas em todos os campos 

dos documentos e não apenas no campo de assuntos, que é o campo indexado do sistema. 

E de acordo com o site da empresa Orangeblue, que presta consultoria para instituições 

que utilizam o programa FolioViews, este programa é  

um editor de publicação eletrônica com recursos de hipertexto [...] Os 

recursos de busca textual do Folio incluem pesquisa com caracteres curinga, 

operadores booleanos, por proximidade de palavras, por campos, pelo 

sumário, etc. (ORANGEBLUE, 2013). 

 

 Apesar de o sistema FolioViews possuir versões que possibilitam as pesquisas através 

da internet, na ocasião em que ele foi adotado pelo setor de Documentação e Pesquisa (no ano 

de 1996) existiam algumas restrições que limitavam o uso do sistema online, como a não 

visualização da íntegra dos pareceres. Dessa forma a PGERJ decidiu não obter uma versão 

online do sistema para o setor, optando apenas pela versão para consulta off-line. 

Após a impressão, a ficha com os dados impressos do documento inserido no Sistema 

de Controle de Pareceres (com o documento em anexo) é enviada à Coordenadora do setor, 

que corrige a digitação, verificando se a digitação confere com o que foi descrito no 

formulário de catalogação. 
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Uma vez corrigida a digitação, a Coordenadora envia o documento objeto da 

catalogação para uma das assistentes, para que o documento seja armazenado em um fichário, 

de acordo com a sua classificação. Esse fichário fica armazenado em estantes e obedece a 

uma ordem de classificação, que é a ordenação pela abreviatura dos Procuradores do Estado. 

Quando os documentos armazenados no fichário atingem o limite do espaço destinado, 

eles são retirados do mesmo e separados de acordo com sua respectiva classificação, e são 

agrupados para serem encadernados. 

O setor de Documentação e Pesquisa estabeleceu que os blocos de documentos devem 

ser enviados para a empresa responsável pelos procedimentos de encadernação quando 

formam 60 itens. 

No processo de encadernação os blocos de documentos recebem capa dura em que são 

gravados o nome do tipo de documento, o ano, o volume ou mês, a abreviatura do nome do(a) 

Procurador(a) que elaborou o documento e o nome do setor de Documentação e Pesquisa. 

Quando os blocos de documentos retornam ao setor de Documentação e Pesquisa, eles 

são conferidos, principalmente as margens dos documentos, tendo em vista que essas margens 

precisam ter o tamanho especificado pelo setor de Documentação e Pesquisa para que as 

reproduções (cópias) desses documentos, quando solicitadas pelos usuários, estejam legíveis e 

sem cortes nas laterais. 

Uma vez armazenados em fichários ou encadernados, os pareceres jurídicos formam 

uma coleção de modo que é possível consultar a coleção de pareceres elaborados por 

determinado(a) Procurador(a) do Estado da PGERJ. 

Essa coleção possui um tipo de classificação muito particular, pois em geral, nos 

arquivos de instituições públicas, a classificação e a ordenação das estantes podem ser 

determinadas através do uso de códigos de classificação para documentos arquivísticos, como, 

por exemplo, o Código de Classificação do CONARQ (BRASIL. Conselho..., 2013), no qual, 

na sua rede paradigmática são consideradas as atividades-meio da instituição pública. 

Porém, como na PGERJ a autoria dos pareceres pelos(as) Procuradores(as) de Estado é 

determinante para a busca e recuperação dos documentos, então o setor de Documentação e 

Pesquisa – segundo informou a coordenadora do setor – adotou um sistema de classificação 

que destaca, quando é o caso, a função abreviada de Procurador(a) Geral (PG) e 

SubProcurador(a) Geral (SPG) seguida da abreviatura do nome do(a) Procurador(a) do Estado 

responsável pela elaboração do respectivo parecer. No caso dos(as) Procuradores(as)-Chefes e 
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dos(as) Procuradores(as) Assistentes, apenas a abreviatura do seus nomes, sem a indicação da 

função, é utilizada. 

Assim, existe um documento em que são registradas todas as abreviaturas dos nomes 

dos(as) Procuradores(as) do Estado. Este documento de registro contém todos os nomes 

dos(as) Procuradores(as) de Estado que se encontram em exercício e dos(as) Procuradores(as) 

de Estado que estão aposentados. Para manter este registro atualizado, assim que um(a) 

novo(a) Procurador(a) do Estado assume seu cargo, a abreviatura de seu nome é registrada no 

setor de Documentação e Pesquisa, de modo que todos os documentos por ele(a) elaborados 

sejam classificados com sua respectiva abreviatura. 

As abreviaturas não são repetidas, pois o registro é feito de modo que seja único. Existe 

inclusive uma distinção entre Procuradores(as)-Chefes e Procuradores(as) Assistentes dos(as) 

Procuradores(as) Gerais e SubProcuradores(as). Exemplo, um Procurador Geral de nome 

Fernando Vaz, não terá apenas a sigla FV, mas sim a sigla (PG) FV, onde o PG identifica que 

o FV é Procurador Geral; uma SubProcuradora de nome Ana Alves, não terá apenas a sigla 

AA, mas sim a sigla (SPG)AA, onde o SPG identifica que a AA é SubProcuradora. 

A ordenação das estantes como pode-se ver na figura 11, segue uma ordem alfabética, 

de modo que os documentos são ordenados da seguinte maneira: 1º Tipo de Documento, 2º 

Ano, 3º Volume (conjunto numerado) ou ordenação por mês, 3º Abreviatura (ordem 

alfabética). Exemplo: Pareceres, 1998, v.2 dez., (SPG) LCGC. 
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Figura 11 – Ordenação dos documentos na estante no setor de Documentação e Pesquisa da PGERJ.  

 

Fonte: PGERJ (Disponível em: <http://www.rj.gov.b r/web/pge/exibeconteudo?article-id=412095>). 

  

Apesar das abreviaturas dos nomes/função aparecerem como um dos últimos itens na 

lombada dos documentos encadernados, esta é determinante para localizar os documentos nas 

estantes. Salienta-se também que este critério de classificação é muito utilizado pelos usuários 

que frequentemente pesquisam os pareceres conforme tenham sido elaborados por um(a) 

determinado(a) Procurador(a). 

Para oferecer elementos para melhor compreensão do fluxo de processos técnicos 

realizados na Coordenadoria de Documentação e Pesquisa do CEJUR/PGERJ, explicado 

anteriormente, apresenta-se a figura 12 que resume o referido fluxo. 

 

 

 

 

 

 



61 

 

 

 

Figura 12 – Fluxo do Parecer jurídico desde a chegada do Parecer  ao setor de Documentação e 

Pesquisa até o armazenamento nos estantes.  

 

Fonte: Concebida a partir das respostas às questões do roteiro de entrevista (Apêndice A).  

  

 Já em relação às práticas de conservação e preservação dos pareceres, adotadas no setor 

de Documentação e Pesquisa da PGERJ, pode-se destacar a digitalização e a encadernação. A 

prática da digitalização no setor também está associada à necessidade de disponibilizar os 

pareceres jurídicos com rapidez, quando solicitado, principalmente, via email. 

 A prática da encadernação está associada à necessidade de reunir os documentos de um 

mesmo autor – Procurador(a) Assistente, Procurador(a)-Chefe, Procurador(a) Geral e 

SubProcurador(a) – com o intuito de organizá-los, assim como de preservá-los. 

 Em termos de armazenamento dos documentos, com vistas à sua preservação, o setor de 

Documentação e Pesquisa possui um arquivo climatizado com estantes rotativas. Porém, 

apesar da climatização, o ar do ambiente necessita de tratamento, devido à inexistência de um 

sistema que possibilite a renovação do ar desse ambiente, ocasionando odor intenso para as 

pessoas que precisam manusear o acervo em suas dependências. Cabe mencionar que durante 

o processo de entrevista não foi informado se o setor está providenciando algum tipo de 
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medida que solucione este caso, visto que a Coordenadora do setor foi questionada a respeito 

e afirmou que o CEJUR ainda não se posicionou em relação a isso. 

5.3 Acesso ao parecer jurídico 

Após o tratamento técnico especializado os pareceres jurídicos estão disponíveis para 

consulta física, de modo que os usuários possam realizá-la através de um terminal, existente 

no setor. Como já mencionado, os usuários realizam a consulta no sistema FolioViews se 

quando se interessam por algum parecer jurídico, imprimem o resultado da consulta (ANEXO 

H), para analisar se desejam ver o inteiro teor do documento. Uma vez que desejem visualizar 

o inteiro teor do documento, solicitam a cópia do parecer jurídico. 

Os usuários que realizam consultas no setor de Documentação e Pesquisa são, na grande 

maioria, funcionários da PGERJ. Já em relação ao perfil destes usuários frequentes, pode-se 

destacar: todos os Procuradores do Estado alocados na PGERJ e os Procuradores do Estado 

alocados em outros órgãos do Estado do Rio de Janeiro, Estagiários de Direito da PGERJ, 

Residentes Jurídicos da PGERJ, Assistentes da PGERJ, Assessores Jurídicos autorizados, 

Estagiários de Direito de Assessorias Jurídicas autorizadas, Residentes Jurídicos de 

Assessorias Jurídicas autorizadas. E com menos frequência, também os pesquisadores 

acadêmicos. 

Todos os usuários frequentes mencionados estão autorizados a realizar consultas, 

porém, em casos em que os documentos são reservados, apenas os(as) Procuradores(as) do 

Estado têm acesso a esses documentos, enquanto os outros usuários necessitam de 

autorização. 

Quando o parecer solicitado está classificado como ostensivo, ou seja, de acesso 

público, o usuário pode consultá-lo e também solicitar uma cópia do documento. Porém, se 

está classificado como reservado, este só pode ser consultado mediante autorização do(a) 

Procurador(a)-Chefe do CEJUR. 

Existem usuários que realizam a consulta no terminal de consulta do setor de 

Documentação e Pesquisa e imprimem alguns resultados da consulta para analisar em outro 

momento, e depois pedir os documentos que considerarem pertinentes. Assim, esses usuários, 

geralmente, encaminham um email para o setor de Documentação e Pesquisa informando 

quais pareceres gostariam de receber por email. 
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Dessa forma, além da consulta física, o setor de Documentação e Pesquisa também 

possui uma forma de atendimento em meio eletrônico às consultas realizadas no setor, 

mediante o atendimento e envio dos documentos por email. Os funcionários responsáveis por 

esta tarefa encaminham os pareceres que se encontram digitalizados para os usuários que os 

solicitam, lembrando que apenas os pareceres mais recentes (com menos 4 anos) se 

encontram digitalizados, conforme explicado anteriormente. 

Quando um parecer que não se encontra digitalizado é solicitado por algum usuário, 

analisa-se a viabilidade de digitalizar o documento, para que o mesmo seja enviado para o 

usuário com brevidade. Essa prática vem se tornando comum no setor há algum tempo, visto 

que o atendimento do pedido do usuário é considerado primordial. 

Caso não exista a possibilidade de digitalizar o parecer solicitado por email pelo 

usuário, então é tirada uma cópia do documento e alguém, designado pelo usuário, é 

responsável por retirar esta cópia no setor de Documentação e Pesquisa. Geralmente os casos 

em que os pareceres não são digitalizados estão relacionados aos documentos antigos, em que 

a encadernação (com margens pequenas) dificulta o processo de digitalização. 

Ademais, em termos de consulta online, apenas alguns pareceres podem ser recuperados 

no site da PGERJ, mas sem nenhum filtro de consulta, somente através de um consulta geral 

no campo de busca geral do site. Porém, estes pareceres não são recuperadas da mesma forma 

que no sistema de consulta FolioViews, visto que este é apenas local e não está disponível na 

internet. 

Em alguns casos os usuários não podem se deslocar dos locais em que trabalham para 

realizar pesquisas no setor, como é o caso de alguns Procuradores(as) de Estado, Assessores 

Jurídicos, Estagiários de Direito e Residentes Jurídicos alocados em outras instituições do 

Estado do Rio de Janeiro. 

Para esses casos, alguém autorizado (que pode ser do setor de Documentação e Pesquisa 

ou do órgão interessado) faz uma cópia em CD-ROM do arquivo executável do sistema 

FolioViews, sendo permitido instalar essa cópia em um computador no setor do órgão 

interessado – que pode ser uma Secretaria de Estado do RJ ou outros órgãos públicos do 

Estado do Rio de Janeiro – quando este manifesta desejar ter um terminal de consulta aos 

pareceres em seu local de trabalho. Essa é a forma disponibilizada pelo setor de 

Documentação e Pesquisa da PGERJ para criar um terminal de consulta no sistema 

FolioViews, nos órgãos interessados em realizá-la in loco. Porém, periodicamente, este 

sistema precisa receber um arquivo – que é enviado pelo setor de Documentação e Pesquisa 
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(órgão de origem) – para atualizar o terminal do órgão interessado, que então deverá alimentá-

lo com os dados relativos aos novos documentos inseridos no Sistema de Controle de 

Pareceres do referido setor de Documentação e Pesquisa do CEJUR/PGERJ. 

Em termos de controle dos documentos consultados, pode-se destacar alguns casos que 

são comuns no setor de Documentação e Pesquisa. O primeiro caso é que existem 

Procuradores(as) do Estado alocados em Secretarias de Estado e em outros órgãos do Estado 

do Rio de Janeiro e, em geral, esses órgãos tratam de matérias específicas. Dessa forma, eles 

só estão habilitados a solicitar o envio de cópias de pareceres jurídicos que estejam de acordo 

com as matérias que são tratadas por estes órgãos, segundo a Coordenadora do setor de 

Documentação e Pesquisa. Esta restrição está relacionada apenas ao envio das cópias, de 

modo que os usuários podem realizar a consulta por assuntos diversos, mas no caso de 

solicitarem cópias, os documentos precisam estar de acordo com a matéria tratada pelo órgão. 

O segundo caso é quando pesquisadores acadêmicos necessitam realizar consultas no 

setor de Documentação e Pesquisa. Neste caso, estes usuários precisam de autorização para a 

realização da pesquisa, sendo então necessário que enviem um pedido de solicitação de 

pesquisa explicitando a finalidade, que é encaminhada para ser analisada pelo(a) 

Procurador(a)-Chefe do CEJUR. Uma vez aprovada a solicitação de pesquisa, um funcionário 

do setor de Documentação e Pesquisa é acionado, de modo que deve realizar a busca para o 

pesquisador acadêmico solicitante. Após essa busca, este tem acesso à lista de pareceres 

jurídicos que foram selecionados e após analisá-la pode não só fazer outra solicitação como 

deve indicar necessidade de cópias dos pareceres de interesse, informando a finalidade do uso 

dos mesmos. Caso a solicitação seja aprovada pelo Procurador-Chefe do CEJUR, o 

pesquisador acadêmico pode então ter acesso ao inteiro teor dos documentos solicitados. 

Com vistas à compreensão do processo de consulta aos pareceres jurídicos no setor de 

Documentação e Pesquisa, elaborou-se a figura 13, que mostra resumidamente os atores e os 

processos. 
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Figura 13 – Processo de consulta no setor de Documentação e Pesquisa da PGERJ  

 

Fonte: Figura concebida a partir das respostas às questões do roteiro de entrevista (Apêndice A).  

5.4 Visibilidade do parecer jurídico 

Em relação à visibilidade do documento parecer jurídico, tanto nas instalações da 

PGERJ quanto para o público externo – divulgação para fins de consulta –, pode-se afirmar 

que esta visibilidade se dá, principalmente através do Boletim Informativo
10

 (ANEXO B) 

elaborado pelo Centro de Estudos Jurídicos da PGERJ.  

O setor de Documentação e Pesquisa da PGERJ realiza, mensalmente, uma listagem 

com as ementas dos pareceres recentes, conforme solicitado pelo CEJUR, com vistas a 

selecionar quais ementas devem compor a seção de ementa de pareceres do Boletim 

Informativo. De modo que os pareceres selecionados são organizados por assunto (ANEXO 

C) e compõem a seção de pareceres do Boletim Informativo. 

                                                 
10

Este boletim informativo já foi apresentado no item 4.3 da seção 4 e está disponível para download no site da 

PGERJ. 



66 

 

 

 

Porém, neste boletim não são divulgadas todas as ementas dos pareceres jurídicos 

tratados e armazenados no setor de Documentação e Pesquisa mensalmente. 

Como os pareceres que constam no Boletim Informativo não refletem a quantidade de 

pareceres jurídicos que são tratados e armazenados mensalmente no setor de Documentação e 

Pesquisa, a visibilidade do acervo de pareceres é afetada, de modo que não é possível divulgar 

o acervo de pareceres apenas através do Boletim Informativo. 

Dessa forma, segundo a Coordenadora do setor de Pesquisa e Documentação, devido à 

essa carência da visibilidade do acervo de pareceres, alguns Procuradores(as) do Estado da 

PGERJ interessados nos pareceres jurídicos recentes enviados para o setor de Documentação 

e Pesquisa, solicitam que a própria Coordenadora do setor elabore um Boletim Informativo 

apenas com informações sobre pareceres jurídicos. 

Esse é um tipo de serviço de disseminação por demanda que é realizado pelo setor de 

Documentação e Pesquisa, sendo uma forma de divulgar o acervo dentro das instalações da 

própria PGERJ. 

Dessa maneira, neste Boletim Informativo feito em paralelo e elaborado pelo setor de 

Documentação e Pesquisa contém uma listagem com informações dos pareceres recentes. E, 

em alguns casos, é com base nas informações deste Boletim que alguns(mas)Procuradores(as) 

selecionam os pareceres de seu interesse e solicitam os documentos ao setor de 

Documentação e Pesquisa para que possam consultar o inteiro teor do documento. 

Em relação aos pareceres jurídicos digitalizados
11

, que se encontram disponíveis para 

download no site da PGERJ, a disponibilização desses documentos também não auxilia muito 

na visibilidade dos pareceres jurídicos. Visto que no site da PGERJ não existe uma área de 

pesquisa exclusiva para os pareceres e, além disso, os critérios para a disponibilização desses 

pareceres digitalizados no site da instituição não são claros.  

Portanto, a visibilidade do acervo de pareceres encontra-se prejudicada, apesar da 

importância deste tipo de documento jurídico para a PGERJ e seus servidores/Procuradores. 

5.5 A Lei de Acesso à Informação na Procuradoria Geral do Estado do Rio de Janeiro 

 No dia 18 de novembro de 2011 foi sancionada, pela Presidente da República, a Lei nº 

12.527, conhecida como Lei de Acesso à Informação, que 

                                                 
11

 Conforme mostrado no item 4.3 da seção 4. 



67 

 

 

 

Regula o acesso a informações previsto no inciso XXXIII do art. 5
o
, no 

inciso II do § 3
o
 do art. 37 e no § 2

o
 do art. 216 da Constituição Federal; 

altera a Lei n
o
 8.112, de 11 de dezembro de 1990; revoga a Lei n

o
 11.111, de 

5 de maio de 2005, e dispositivos da Lei n
o
 8.159, de 8 de janeiro de 1991; e 

dá outras providências. (BRASIL, 2011). 

 

 

 A Lei de Acesso à Informação “tem o propósito de regulamentar o direito constitucional 

de acesso dos cidadãos às informações públicas.” (SÁ; MALIN, 2012, p. 2). Ou seja, o 

objetivo da Lei de Acesso à Informação é possibilitar ao cidadão o acesso às informações 

públicas produzidas pela Administração Pública, mas que nem sempre estão disponíveis para 

o cidadão com a celeridade e a transparência desejáveis. 

 Os dispositivos da Lei, conforme assinala Jardim (2012, p.7) são aplicáveis ao  

Estado brasileiro como todo: administração direta dos Poderes Executivos, 

Legislativo, as Cortes de Contas, Judiciário e Ministério Público; autarquias, 

fundações públicas, empresas públicas, sociedades de economia mista e 

entidades controladas direta ou indiretamente pela União, Estados, Distrito 

Federal e Municípios.  

 

 

 Jardim (2012, p. 2) destaca que “foram necessários 23 anos para que o Brasil contasse 

com uma Lei de Acesso à Informação Pública que favorecesse a aplicação dos princípios do 

direito à informação presentes na Constituição de 1998.”. O autor ainda menciona que o tema 

já havia sido contemplado, mas não implementado, no artigo “5º da chamada Lei de Arquivo 

de 1991.” (JARDIM, 2012, p. 2). 

 Segundo Malin (2012, p. 3) em relação ao regime de direito à informação pública tem-

se que 

A adesão regime de direito à informação pública foi um longo processo no 

Brasil. Foram 23 anos de espera: prevista na Constituição Brasileira de 1988 

em seus artigos 5º e37º, a LAI veio cobrir em 2011 a lacuna de 

regulamentação unitária e sistemática sobre o tema. 

Foram quase nove anos de tramitação. A primeira proposta de lei sobre o 

assunto entrou em 2003 na Câmara dos Deputados, onde ficou por seis anos 

− até maio de 2009, quando o executivo propôs um substitutivo. Menos de 

um ano depois (abril de 2010), o projeto foi aprovado e enviado para o 

Senado, onde ficou por um ano e meio, até sua aprovação final em outubro 

de 2011. 

Mas a reta final da redação da lei ocorreu em pouco tempo, entre a ida da 

presidenta Dilma Rousseff, em setembro de 2011, à abertura da 1ª. 

Conferência de Alto Nível para Governo Aberto, em parceria com o 

presidente dos EUA, Barack Obama, e ser sancionada, em novembro deste 

mesmo ano. 
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 Devido à necessidade de atender aos dispositivos previstos na Lei de Acesso à 

Informação, muitas instâncias do estado brasileiro criaram decretos que regulamentam os 

procedimentos de acesso à informação previstos na Lei de Acesso à Informação. Assim, além 

do Decreto nº 7.724, do poder executivo federal, de 16 de maio de 2012 tem-se os decretos 

que regulamentam a Lei de acesso em nível estadual: Poder Executivo do Paraná com o 

Decreto nº 4.531, de 15 de maio de 2012; Poder Executivo do Rio Grande do Sul com o 

Decreto nº 49.111, de 16 de maio de 2012; Poder Executivo de São Paulo com o Decreto nº 

58.052, de 16 de maio de 2012; Poder Executivo de Minas Gerais com o Decreto nº 45.969, 

de 24 de maio de 2012; e Poder Executivo do Rio de Janeiro com o Decreto nº 43.597, de 16 

de maio de 2012. (JARDIM, 2012, p. 9). 

 Conforme lembra Jardim (2012, p. 17),  

Em seu artigo 71º, o Decreto [Decreto nº 7.724, de 16 de maio de 2012] que 

regulamente a LAI no Executivo Federal prevê que‘os órgãos e entidades 

adequarão suas políticas de gestão da informação, promovendo os ajustes 

necessários aos processos de registro, processamento, trâmite e 

arquivamento de documentos e informações’. 

 

 

 Diante disso, a Procuradoria Geral do Estado do Rio de Janeiro (PGERJ), que é um 

órgão do Poder Executivo do Estado do Rio de Janeiro, deve cumprir todas as 

regulamentações previstas pelo Decreto nº 43.597, de 16 de maio de 2012, do Poder 

Executivo do Rio de Janeiro que regulamenta a referida lei. 

Assim, os setores integrantes da PGERJ estão se estruturando com a finalidade de 

atender os procedimentos de acesso à informação provocados pela Lei de Acesso. A PGERJ 

já se organizou neste sentido, formando uma Comissão de Gestão de Documentos, 

estabelecida pela Resolução PGE nº 3150, de 23 de maio de 2012 e alterada pela Resolução 

PGE nº 3248, de 05 de novembro de 2012. (JUSBRASIL, 2013). Esta Comissão é composta 

pelo Procurador Assistente do CEJUR, pela Procuradora-Chefe da Diretoria de Gestão (PG-

12), pela Coordenadora do Setor de Documentação e Pesquisa, pelo Técnico Superior de 

Procuradoria do setor de Documentação e Pesquisa e por uma Assessora da Assessoria de 

Suporte a Processos da Gerência de Bens e Serviços da Diretoria de Gestão. (JUSBRASIL, 

2013). 

 A Comissão de Gestão de Documentos da PGERJ adotou o formulário de solicitação de 

acesso à informação (ANEXO I), juntamente com um termo de responsabilidade, previstos na 

Lei de Acesso à Informação, que estão disponíveis para download no site da PGERJ. 
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Os cidadãos que desejarem solicitar o acesso às informações na PGERJ devem 

preencher o formulário de solicitação de acesso à informação e encaminhar ao Protocolo da 

PGERJ. Segundo adverte Jardim (2012, p. 15) “a LAI prevê que ao solicitar acesso à 

informação, o cidadão identifique-se nominalmente e apresente número de documento de 

identificação.” 

 Dessa forma, assim que o formulário de solicitação de acesso à informação dá entrada 

no Protocolo da PGERJ, ele forma um processo administrativo, ou seja, ele passa a integrar 

um processo administrativo cuja finalidade é a análise da viabilidade de fornecer os 

documentos com as informações solicitadas. 

 De acordo com o artigo 9º do Decreto nº 43.597, de 16/05/2012, “o requerimento será 

imediatamente encaminhado à Comissão de Gestão de Documentos do respectivo órgão ou 

entidade estadual, que será competente para apreciar o pedido”. 

 Neste sentido, uma vez que o formulário de solicitação de acesso à informação forma 

um processo administrativo, a Comissão de Gestão de Documentos da PGERJ avalia o 

processo administrativo e no prazo de 20 dias (conforme o prazo estabelecido pelo Decreto nº 

43.597, de 16/05/2012) o solicitante é informado da aceitação ou não aceitação do pedido, 

podendo o solicitante recorrer da decisão caso o pedido seja negado. 

 A saber, no caso dos pedidos realizados no Protocolo da PGERJ através do formulário 

de solicitação de acesso à informação, o Técnico Superior de Procuradoria do setor de 

Documentação e Pesquisa (membro da Comissão de Gestão de Documentos da PGERJ), 

informou durante a entrevista que desde a formação da Comissão de Gestão de Documentos 

da PGERJ são avaliados, em média, 10 pedidos de solicitação de documentos mensalmente. 

 O membro da referida comissão também informou que alguns pedidos foram negados, 

mas que não haviam registros, até o momento, de alguém que recorreu em virtude da decisão 

negativa. Além disso, até o momento o setor de Documentação e Pesquisa ainda não possui 

estatísticas referentes a esses pedidos de acesso realizados através do formulário de 

solicitação de acesso. 

 A Lei de Acesso à Informação, juntamente com o Decreto nº 43.597, de 16 de maio de 

2012, além de impactarem nos procedimentos para solicitação e disponibilização de 

informações na PGERJ e na solicitação de documentos no setor de Documentação e Pesquisa, 

também impactaram na forma como as informações dos documentos, principalmente as 

informações dos pareceres jurídicos, são classificadas. 
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De modo que, antes da regulamentação da Lei de Acesso à Informação, a classificação 

do conteúdo dos pareceres jurídicos tratados e armazenados no setor de Documentação e 

Pesquisa não era tão representativa, ou seja, não existiam critérios que estabelecessem uma 

classificação para o conteúdo desses documentos. Então, a partir da regulamentação da Lei de 

Acesso à Informação e da criação do Decreto nº 43.597, de 16/05/2012, o setor de 

Documentação e Pesquisa formalizou o processo de classificação do conteúdo dos pareceres 

jurídicos, aderindo aos dispositivos legais da Lei de Acesso e do mencionado Decreto 

Estadual. 

Segundo o artigo 5º do Decreto nº 43.597, de 16 de maio de 2012 os documentos podem 

ser classificados como ostensivos, reservados, secretos ou ultrassecretos. Dessa forma, o setor 

de Documentação e Pesquisa – para atender a esta normalização – está classificando os 

pareceres jurídicos como ostensivos ou reservados. 

Em relação aos documentos ostensivos, de acordo com o artigo 6º do Decreto nº 43.597, 

de 16 de maio de 2012, “são de acesso público todos os documentos classificados como 

ostensivos”. Porém, para os outros tipos de classificação (reservado, secreto e ultrassecreto) 

deve-se observar os prazos de restrição, que variam de 5 a 25 anos, conforme o tipo de 

classificação. (RIO DE JANEIRO (Estado). Decreto..., 2012). 

Portanto, tanto a Lei de Acesso à Informação quanto o Decreto do Poder Executivo do 

Estado do Rio de Janeiro, criado para regulamentar os dispositivos da Lei de Acesso à 

Informação, estão impactando alguns procedimentos internos da PGERJ, principalmente no 

setor de Documentação e Pesquisa, onde os pareceres jurídicos estão sendo classificados de 

acordo com essa legislação para fins de acesso. 

5.6 Síntese 

 Todo o material coletado durante as entrevistas no campo empírico, bem como todas as 

informações oriundas das comunicações via email e via telefone com o campo empírico foram 

analisadas. 

Em relação à entrevista – que foi realizada pessoalmente – esta ocorreu de modo 

satisfatório, visto que todas as perguntas foram respondidas. A Coordenadora do setor de 

Documentação e Pesquisa respondeu todas as questões do roteiro durante a entrevista. Sendo 

que, no caso das questões relacionadas à Lei de Acesso à Informação, a entrevistada deu 

apenas um panorama, informando que respostas com mais detalhes poderiam ser obtidas 
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mediante a entrevista com o segundo entrevistado (o Técnico Superior de Procuradoria do 

setor), responsável pela classificação do conteúdo informacional dos pareceres considerando a 

Lei de Acesso à Informação. 

Durante o processo de entrevista foi possível visualizar as condições de trabalho dos 

funcionários do setor, bem como visualizar as condições de armazenamento do acervo no 

novo local de guarda. Visto que a sede da PGERJ, na ocasião em que me encontrava na 

condição de estagiária de Biblioteconomia, era situada à Rua Dom Manuel, e desde 2010 

possui uma nova sede, situada à Rua do Carmo. Nesta nova sede o setor de Documentação e 

Pesquisa possui novo mobiliário e melhores condições de armazenamento do acervo, que tive 

a oportunidade de conhecer. 

Em relação à analise das informações coletadas, através destas foi possível transcrever 

todos os procedimentos adotados pelo setor de Documentação e Pesquisa da PGERJ, em 

particular, para o caso do parecer jurídico. Assim como compreender como se dá a geração, a 

organização e o acesso ao parecer jurídico na Procuradoria Geral do Estado do Rio de Janeiro. 

Durante a análise das informações coletadas, constatou-se que o parecer jurídico é um 

documento importante para a PGERJ, sendo considerada uma fonte de informação jurídica 

para a instituição, devido ao fato de ser um documento que possui uma alta demanda, pois é 

muito buscado pelos servidores, estagiários e Procuradores da PGERJ, assim como é buscado 

por outros órgãos do Estado do Rio de Janeiro.  

Foi possível compreender o fluxo de geração do parecer jurídico na PGERJ, assim 

compreender todos os procedimentos que estão relacionados a este documento neste fluxo. 

Percebeu-se que os pareceres jurídicos gerados na PGERJ são advindos das consultas 

realizadas por órgãos do Estado do Rio de Janeiro, e são elaborados por Procuradores(as) do 

Estado especializados nos assuntos das consultas. Esses documentos só são considerados 

válidos uma vez que possuem vistos aprovando a redação – visto do(a) Procurador(a)-Chefe e 

visto do(a) Procurador(a) Geral. 

Para que os pareceres estejam disponíveis para a consulta, o setor de Documentação e 

Pesquisa realiza o tratamento técnico, o armazenamento e disponibiliza os documentos para 

consulta, no prazo estimado de duas semanas. 

Também se notou que o tratamento especializado que o parecer jurídico recebe no setor 

de Documentação e Pesquisa é uma combinação das técnicas de catalogação e indexação da 

Biblioteconomia com a técnica de classificação (por abreviatura e classificação do conteúdo) 

da Arquivologia. E essas técnicas são aplicadas pelas Bibliotecárias, pelas estagiárias de nível 
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superior (Biblioteconomia), pelas Assistentes e pelo Técnico Superior de Procuradoria do 

setor. 

Em relação ao acesso aos pareceres jurídicos viu-se que este se dá através de consulta 

física e também através da consulta em meio eletrônico (via email). Notou-se que os usuários 

mais frequentes que consultam os pareceres no setor de Documentação e Pesquisa são os 

Procuradores, Estagiários e Residentes Jurídicos da PGERJ. 

Observou-se que o acesso aos pareceres jurídicos no setor de Documentação e Pesquisa 

da PGERJ é restritivo no que diz respeito aos usuários externos à PGERJ, de modo que os 

pesquisadores acadêmicos necessitam ter autorização para realizar pesquisa e também para ter 

acesso aos documentos. 

Percebeu-se que a regulamentação da Lei de Acesso à Informação impactou algumas 

instâncias da PGERJ, de modo que uma Comissão de Gestão de Documentos foi criada na 

instituição para avaliar as solicitações de acesso à informação. Inclusive, no próprio setor de 

Documentação e Pesquisa, o impacto dos dispositivos da Lei de Acesso se dá através do 

acréscimo da classificação do conteúdo informacional dos pareceres (ostensivo ou reservado), 

prevista na Lei de Acesso, aos procedimentos de tratamento técnico realizados no setor. 

A partir do que a Coordenadora do setor de Documentação e Pesquisa informou, o setor 

busca prover meios de ampliar o acesso aos pareceres e de ampliar a visibilidade dos 

pareceres – divulgação dos documentos –, seja criando terminais de consulta em órgãos 

externos à PGERJ, seja elaborando boletins informativos internos para divulgar os pareceres 

mais recentes. 
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CONCLUSÃO 

Nesta seção são apresentadas as conclusões desta pesquisa, que teve como principal 

objetivo abordar o parecer jurídico como uma fonte de informação, bem como estudar sua 

geração, sua organização e como se dá o acesso ao mesmo, com base nas entrevistas 

realizadas na instituição que compõe o campo empírico, a Procuradoria Geral do Estado do 

Rio de Janeiro. 

Com base na revisão de literatura apresentada neste estudo, concluiu-se que o parecer 

jurídico é classificado como uma fonte de informação formal doutrinária da área jurídica, de 

modo que este pertence à doutrina jurídica e possui um grande valor para a área jurídica. Viu-

se que o parecer jurídico pode ser classificado como parecer obrigatório, parecer normativo 

ou parecer vinculante, norteando decisões, normatizando decisões ou auxiliando decisões em 

processos administrativos. 

Em conformidade com as entrevistas realizadas no campo empírico desta pesquisa (a 

PGERJ), concluiu-se que a geração do documento parecer jurídico se dá através de uma 

consulta requerida por um órgão do Estado do Rio de Janeiro à PGERJ, que responde à 

consulta com a elaboração de um parecer jurídico. 

O setor de Documentação e Pesquisa é o responsável pelo tratamento técnico 

especializado dos pareceres jurídicos produzidos pela PGERJ, sendo também o setor que 

armazena os pareceres jurídicos para consultas futuras. Viu-se que a consulta aos pareceres 

jurídicos é uma atividade corrente e primordial no setor de Documentação e Pesquisa. 

Percebeu-se que o parecer jurídico é um documento com grande valor dentro da PGERJ, 

não apenas por ser produzido pelos Procuradores do Estado, mas também por ser importante 

fonte de consulta para a elaboração de outros pareceres jurídicos. 

Porém, apesar da importância deste documento, notou-se que a visibilidade deste, 

interna e externamente à PGERJ, não é muito explorada, pois a divulgação dos mesmos é 

limitada. Como foi mostrado anteriormente, apenas algumas ementas de pareceres são 

divulgadas nos Boletins Informativos elaborados pelo CEJUR no site da instituição. Dessa 

forma, constatou-se que ações que promovam a visibilidade do acervo de pareceres devem ser 

implantadas, com vistas a divulgar a gama de documentos tratados e armazenados no setor de 

Documentação e Pesquisa do CEJUR/PGERJ. 

No que diz respeito ao acesso aos pareceres jurídicos na PGERJ, percebeu-se que o 

setor de Documentação e Pesquisa do CEJUR/PGERJ está sempre buscando meios de 
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disponibilizar mecanismos de consulta aos pareceres, considerando os usuários internos e os 

usuários externos (alocados em outros órgãos do Estado do RJ). Porém, quando se trata dos 

usuários comuns, como, por exemplo: pesquisadores acadêmicos que desejam consultar 

pareceres para fins acadêmicos, os procedimentos adotados pelo CEJUR da PGERJ são 

restritivos. Assim, estes usuários necessitam passar por vários procedimentos até chegar ao 

documento, quando tal acesso é concedido.  

Em relação à Lei de Acesso à Informação e ao Decreto Estadual que a regulamenta, 

vislumbrou-se como a PGERJ está se organizando no sentido de atender a esses dispositivos 

legais, seja através da criação de uma Comissão de Gestão Documental para avaliação dos 

pedidos de solicitação da informação, seja através da inclusão dos procedimentos de 

classificação do conteúdo informacional dos pareceres na rotina de tratamento técnico do 

setor de Documentação e Pesquisa. 

Considera-se que o processo de entrevista foi muito importante para mostrar como é o 

campo empírico desta pesquisa no tocante à produção, guarda e disseminação dos pareceres e 

no que consiste o trabalho realizado pelo setor de Documentação e Pesquisa da PGERJ. 

Ademais, por ser o estudo de fontes de informação uma temática muito presente na área 

de Ciência da Informação a pesquisa em questão pode agregar valor para a área de Ciência da 

Informação no que diz respeito ao estudo das fontes de informação da área do Direito, sendo o 

parecer jurídico parte integrante dessas fontes de informação. 

Destaca-se que todas as informações coletadas durante o processo de entrevista foram 

fundamentais para suportar o tema desta pesquisa.  

Sabe-se que apesar da especificidade do contexto institucional escolhido para o estudo, 

acredita-se que o resultado desta pesquisa oferece elementos que, a partir do particular, 

possam contribuir para o entendimento do fluxo em geral percorrido pelo parecer jurídico em 

outros contextos institucionais, através do conhecimento das práticas informacionais em torno 

deste documento apresentadas nesta pesquisa. 

Assim, considera-se que em trabalhos futuros este documento, o parecer jurídico, possa 

ser abordado em outros contextos institucionais, tomando como base os resultados desta 

pesquisa, com vistas a realizar um quadro comparativo do tratamento e acesso a este 

documento nos mencionados diferentes contextos institucionais. 

A inserção do estudo da Lei de Acesso à Informação foi fundamental para avaliar as 

condições de acesso ao parecer na PGERJ, bem como enriqueceu o trabalho, por ser uma Lei 
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recente e que ainda vai impactar muito na forma como os documentos são tratados e 

disponibilizados pelos órgãos públicos do país com vistas ao acesso. 

Estudou-se o parecer jurídico à luz da Ciência da Informação, da Arquivologia e da 

Biblioteconomia; percebeu-se que este documento é uma fonte de informação muito 

representativa para um órgão de atividade jurídica do Poder Executivo do Estado do Rio de 

Janeiro como a Procuradoria Geral do Estado do Rio de Janeiro; notou-se como se dá o acesso 

ao mesmo, principalmente, considerando a regulamentação da Lei de Acesso à Informação; e 

buscou-se apresentar um quadro representativo das características do documento parecer 

jurídico que auxiliasse no entendimento deste documento, assim como servisse de referência 

para estudos futuros relacionados à geração, ao tratamento e ao acesso a este documento nas 

instituições públicas do país. 
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APÊNDICE A – Roteiro da Entrevista realizada no campo empírico (PGERJ) junto a 

Coordenadora do setor de Documentação e Pesquisa 

 

1) Quem são (em termos de formação: bibliotecários? arquivistas? outros?) e quantos são os 

profissionais que trabalham no setor de Documentação? Há estagiários? Se sim, que 

atividades estes realizam? Existe algum técnico da área jurídica que auxilia no tratamento dos 

pareceres jurídicos no setor de Documentação? Se sim, que tipo de atividades ele realiza? 

 

2) Quando um parecer chega ao setor de Documentação, quais são os procedimentos técnicos 

adotados? Os pareceres são catalogados, classificados e/ou indexados? Se sim, por 

profissional especializado? (bibliotecário?) 

 

3) Como se dá o fluxo do parecer jurídico dentro da Procuradoria Geral do Estado do Rio de 

Janeiro? Ou seja, quais são os caminhos que ele percorre até chegar ao setor de 

Documentação? Como os pareceres chegam ao setor de Documentação? O parecer encontra-

se junto ao processo (Administrativo ou judicial? Ou ambos?) ou é uma peça separada desde o 

momento da chegada ao setor? Quem (que instância) determina a separação? Em que 

momento? Antes ou depois da chegada ao setor de Documentação? 

 

4) Os pareceres armazenados no setor de Documentação são originais ou são cópias?   

 

5) Como são organizados os pareceres em termos do seu armazenamento físico, já que estes 

se encontram desmembrados do processo? Há algum dispositivo que o relacione ao processo 

ao qual é vinculado? (número de processo?) 

 

6) Os pareceres armazenados no setor de Documentação podem ser considerados uma 

coleção? Se sim, existe alguma forma padronizada de organização destes documentos nas 

estantes? 

 

7) O setor de Documentação utiliza algum sistema informatizado para armazenar e recuperar 

os dados dos pareceres (tratamento técnico)? Se sim, as informações estão disponíveis para 

consulta do usuário final? De que forma: on-line ou off-line? O usuário conta com assistência 

de algum profissional do setor para a consulta?   
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8) Como se dá a consulta dos pareceres? Consulta física? (qual o dispositivo de consulta que 

leva ao parecer?) Consulta em meio eletrônico? (Se sim, qual o dispositivo de consulta leva 

ao parecer?) 

 

9) Você considera o parecer jurídico é uma fonte de informação que se aplica apenas à área 

jurídica ou também a outras áreas do conhecimento, em termos dos usuários que o consultam? 

Considera satisfatória a visibilidade das condições de acesso ao mesmo? Existem mecanismos 

para divulgar o serviço que é prestado? Se não, poderia haver? De que forma? Usando que 

meios? A Internet? Já usa? 

 

10) Quem são os usuários do parecer - Procuradores, Estagiários, Advogados, Assessores 

Jurídicos, Pesquisadores acadêmicos (outros?). Destes, há algum segmento mais frequente?  

 

11) O usuário pode tirar cópia do parecer? Se sim, isto é válido para todos os pareceres 

armazenados no setor de Documentação? 

 

12) O acesso aos pareceres armazenados no setor de Documentação é aberto, restrito e/ou 

controlado? Se restrito ou controlado, existe algum mecanismo de solicitação de acesso, como 

um formulário, em que o usuário pode solicitar o acesso ao documento? 

 

13) Os pareceres possuem informações consideradas confidenciais e/ou sigilosas? Se sim, 

existe algum critério para classificar estes documentos como tal? 

 

14) Como considera, no geral, o estado de preservação dos pareceres? Há medidas adotadas 

para tal? Quais? Os meios eletrônicos são usados para isto?  

 

15) De que maneira a PGERJ está em conformidade com a Lei de Acesso à Informação (Lei 

nº 12.527, de 18/11/2011)? Como está seguindo o que a Lei exige? Como o setor se 

estruturou para tal? 

 

16) Após o advento da Lei de Acesso à Informação (Lei nº 12.527, de 18/11/2011), o que foi 

preciso fazer para estruturar o setor para tal? O que mudou no setor?  

 

17) Aumentou a demanda por consulta ao parecer após o advento da Lei de Acesso à 

Informação (Lei nº 12.527, de 18/11/2011)?  
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ANEXO A – Quadro comparativo de instituições de guarda elaborado por Bellotto (2004) 
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ANEXO B – Boletim Informativo elaborado pelo Centro de Estudos Jurídicos da PGERJ 
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ANEXO C – Seção do Boletim Informativo elaborado pelo Centro de Estudos Jurídicos da 

PGERJ que são apresentadas as informações resumidas dos pareceres jurídicos recentes 

tratados e armazenados no setor de Documentação e Pesquisa do CEJUR/PGERJ 
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ANEXO D – Parecer nº 08/2010 – GUB (PGERJ) 
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ANEXO E – Visto do Procurador-Chefe da Procuradoria de Serviços Públicos da PGERJ 
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ANEXO F – Visto da Procuradora Geral da Procuradoria Geral do Estado do Rio de Janeiro 
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ANEXO G – Formulário para catalogação utilizado no setor de Documentação e Pesquisa do 

CEJUR/PGERJ 
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ANEXO H – Exemplo de resultado de consulta no sistema FolioViews utilizado no setor de 

Documentação e Pesquisa do CEJUR/PGERJ 
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ANEXO I – Requerimento de Acesso à Informação utilizado na PGERJ 
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